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EDITAL CONVOCATÓRIO
PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024.08.09,2

:ofutssÃo DE Ltc[AçÁo

Forha No 4 w

1. Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados
pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de2024,lorna público, para conhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo

MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0'14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da

Lei Complementar n' 123, de '14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital.

A presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CúUSULAS EDITALíCAS

í.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitaÇão tem porobjeto a Contratação de serviços a serem prestados na confecção de uniformes

esportivos para serem utilizados nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUNO'S 2024, por intermédio

da Secretaria Municipal de Educaçã0, conÍorme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sitios
www.tce.ce.qov.br/l icitacoes ;

https J/wwupncp,Eov. br:
www. i uazeirodonoÉe.ce.qov. br;
bllcompras.com.
2,2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico

bllcompraqgom.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio,

\-/ 
3.0 DAS DATAS E HoRARros Do CERTAME
3.í - lNiclO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de agosto de2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de agosto de 2024, às 09h00min.
3.3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de agosto de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCÁ DE TEMPO: Para todas as referéncias de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5,1 , A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

&
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6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÂO
6,1, 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com,
ô.1,1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2,2, deste

edital.

6.1,2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda akavés da Bolsa de LicitaçÕes

do Brasil, pe lo e -n a il: contalo(0bllcomoras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, Íundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadasko de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, e que

satisÍaçam a todas as condiÇoes da legislação em vigor e deste edital.

ô,3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissâo do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0,

6,4, Poderá participar desta licitaçâo loda e qualquer pessoa fisica e juridica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado,
ô,5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n0 '11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - D0
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÔES PÚBLTCAS

ô,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos desle edital.
6.7.1. E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraÇão;

6,7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusâo, cisão, incorporação e liquidação;
6,7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;

6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administraçâo Pública Municipal Direta ou Indireta;
ô,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6,7,10. Empresas cujo estatuto ou conÍato social não inclua o objeto desta licitaçã0,

7,0, DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 , Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

ôrqão Unid. Orç.
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sessão pública, OãO sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
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7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

JW
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lici

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|,

tado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÔPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviÇo, inserir o termo "Próprio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da pÍoposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico duranle a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

7,5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abeíura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Aí. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 2132120211.

7.6. Não será eslabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7 ,7 . Será vedada a identificação do licitante.
7,8. Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaÇão de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos

itens/prestação de serviç0,
7,10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outÍo pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8,1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na Íase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

à.



8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menoÍ preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo | -
Termo de Referência,

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5,1 Serão tambem desclassilicadas as propostas que:

8.5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência).

8.6. A náo desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3,3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada poÍ lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na pÍoposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouko licitante.

9.2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçâ0.
9,5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante,
9,6, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da
Lei Federal n" 14.13312021, do Ar1, 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:
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9.7.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9.7.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.8.3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima até 10 minutos , o sistema abnrá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofeías com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance flnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,8.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.8.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍlcação, até o máximo de 3 (kês), poderão oÍerecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9,8,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,8,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. ô1, da Lei no 14.13312021.

9,9. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior poíe, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n0 123/200ô, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.10, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.1 1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto.

9.12. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,
9.13, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021,

1(l,(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREIVIATANTE

10.'1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61 , da Lei no 14,13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condlçoes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Aí, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n"7312022,

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser ammpanhada pelos demais licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preÇo máximo deÍnido para a contratação, a negociaçáo poderá ser feita com os demais
licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

COMISSÀO DE LICITAÇAC
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10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos aulos do processo de contratação.
10 6. O(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuízo da sançáo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14,13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

1 1,0 DA APRESENTACÁO E DO JULGA MENTO DAíS) PROPOSTAíS) DE PRECOS FINALÍIS)

11.1, A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma elekônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçÕes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço oÍertado.
'11,2 - Juntamente com a proposta de preços a llcitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 170 (um por cento), do valor eslimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em tÍtulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
1 1 .2.2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750.2, Agência no 0433.2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.
'l 1 .2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçáo da apólice

ou de documento hábilexpedido pela seguradora, cuja vigência será de no mÍnimo, 60 (sessenta)dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

11.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO no 2024.08.09.2.
- Valor: 1o/o (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaçáo dos documentos para a contrataçáo.
'1 1.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
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11.6, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

1 1.7, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
'1 1.8, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apÍesentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sançÕes

administrativas, observado o devido processo legal.

11,11, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conkoladoria-Geral da União (https://www,
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1 1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condição de

participaçã0.

1 1.14, Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

ll.l5,ParajulgamentodaspropostasseráadotadoocritérÍodeMENORPREçO(PORLOTE) observadoo
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçâo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

1 1 .15,'l . Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

1 1.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrataÇão;
'11.15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇâo;

1 1.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,
1 1.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.16, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruÇâo Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1.'17.2, Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
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1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitacão JurÍdica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eskangeira em funcionamento no País, e

ato de regisko ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

- Qualiíicacâo Técnica:

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado:

e.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aíirmado no teor do alestado de qualiÍicação técnica apresentado;

- Resularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:
g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
h) Prova de regularidade peranle a Fazenda Federal;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

l) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

. Qualif icacâo Econômico.financeira:

n) Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
n.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos,

o) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante:

- DeclaraÇões:

p) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;
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q) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadÍo de pessoal, empregados menore§de 1E

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

r) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

s) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especiÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa) dias,

contados da data da realizaÇão da licltaçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
1 2.2,1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscrições.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) hoÍas, podendo ser
pronogado, por igual perÍodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006,

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletónica bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021.

13.0 DISPOSIÇÓES SOBRE A APLICA O DA LEI COMPLEMENT 1?3n006AR
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será assegurado

o prazo de ctnco ias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispôe a Lei Complementar n0

123t2006,
13.2. A não compÍovaÇão da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançÕes cabÍveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (trêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, informando o número deste pregão e o órgão interessado por meio da plataforma

bllcompras,com.
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataÍorma

eletrônica aos interessados.
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14.4. Atá 3 Ítrês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, informando o

número deste pregão e o órgão interessado por meio da plataforma bllcompras.com,
'14.5. Acolhida a petiçáo conlra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado Iegalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14,10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 , A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei n0 14.133,de2021.
15.2, Declarado o vencedor, a intenção de remner deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâ0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras,com.
'15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a paíir do término do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Não serão conhecidos os recuÍsos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestaçâo imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento,
'15,6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
'15,7. A decisão em grau de recurso será deflnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com.

16, DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANCÓES
1ô.1. Comete inÍação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
1ô.1.1, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1,2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desamrdo com as especificaçôes do edital;
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'16,1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1 .3.1 , Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1,4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

1 6.'1.5. Fraudar a licitação;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras,
16,1 .7. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16,1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.' 12.846, de 2013.

16,2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1ô.2.'1. Advertência;
16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serâo considerados:
16,3.1 . A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'lô.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

1ô,3.5. A implantação ou o apeíeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado,

16,4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 ,4, 16.1 .5, 16.1 .6, 'lô.1.7 e 16,'1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.

16.5, As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação,

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍaçoes
administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16,1 .2 e 16,'l ,3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contralar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçóes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 1ô.1,6, 16.1,7 e 16.1.8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1 , 16.1 .2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o grazo previsto no art.

156, §50, da lein." 14.13312021,

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admlnistração, descrita no item '16,1.3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇâo integral dos danos causados.

17. DÂADJUIICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17,1. A(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(ão) apresentar,

anteriormente a adjudicaçã0, amostra de todos os produtos referentes aos itens do(s) lote(s) por ele(s)

vencido(s), para a competente análise da Secretaria/Orgão Municipal Contratante, a qual emitirá laudo de

aprovação ou não do referido produto.

17.1.1. A amostra deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, a contar da sua convocação, na sede da

Secretaria/Ôrgão Municipal contratante ou em local definido por ela.

17.1,2. No caso de não aprovação do produto apresentado através da amostra, a licitante vencedora deverá
proceder com a substituição do, mesmo, uma única vez, no prazo não superior a 05 (cinco) dias, para nova

análise por parte da Secretaria/Orgã0,
17.1.3. Se a licitante não proceder com a substituição da amosÍa anteriormente reprovada, no período previsto

no subitem anterior, por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada, podendo o

Municipio convocar a licitante com melhor oferta subsequente, observada a ordem de classificaçã0,

17.1.4. As amostras serão analisadas, visando verificar o atendimento às especificaçoes técnicas exigidas no

termo de referência a ser constatada a qualidade, eÍiciência e conÍormidade com as especilicaçoes solicitadas

e com a Proposta de Preços apresentada.

17.2. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e amostras de produtos e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7'1, da Lei n" 14.133, de 2021,
'17.3, O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17.4, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevanles.

18. DA CONTRATACÃO
'18.1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
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18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍcaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçâo,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofeíadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociaÇão de melhor condição.
18,5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o inskumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitanle.

18,5.1, A regra kanscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1.
'18.ô. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrataçâo de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçâ0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
'18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 9ô da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme delinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46,750-2, Agência n" 0433-2.

18,10. Se a opÇão de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.'11, Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondenle ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e B3B do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,'12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.
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18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçôes, inclusive indenização a
lerceiros, a contratada se obriga a lazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)
dias, a contar da data em que for notificada pelo lr/unicípio de Juazeiro do Norte, Estado do ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaçâo da garantia,
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,
18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
18.17, As condições contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSICÓES GERAIS
19.1. O Editale seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico;
19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
'19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçá0, o princípio da isonomia, a
Íinalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminiskação náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.'10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
'19,12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;
'19,'13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;
'19.14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o cerlame;

19.15, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÔes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou mÓvel, como forma

de garantir a lisura do cerlame;

19.'16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
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20.1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
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ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes
ANEXO lV - Minuta do Contrato
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Juazeiro do Norte/CE, 09 de agosto de 2024

À
M árcia Pere\tbãá Silva Franca

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria lVunicipal de Educação
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I . OBJETO DA CONTRATAçÂo
1.'l - Contratação de serviços a serem prestados na conÍecção de uniÍormes esportivos para serem utilizados

nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUNO'S 2024, por intermédio da Secretaria Municipal de

Educaçã0.

2-DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO e OO CRiTÉRlo DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021 , ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie,
2.2 - Pxa o julgamento das proposlas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 . Atender a demanda essencial para a participação dos alunos nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte -
JEJUNO'S 2024. Os jogos estudantis são uma iniciativa de grande importância para o desenvolvimento

educacional e espoíivo dos jovens, promovendo valores como disciplina, trabalho em equipe e espírito

esportivo. Os uniformes são elementos fundamentais para a criação de uma identidade visual uniÍicada para

os estudantes que representaÍão suas respectivas escolas. a padronização através dos uniÍormes ajuda a
promover o sentimento de pertencimento e orgulho, motivando os alunos a se dedicarem ao máximo em suas
participações,
- A utilização de uniformes é necessária, pois a identificação dos participantes é Íacilitada, garantindo maior

segurança e organização durante o evento, além disso, o uso de cores distintas e logotipos específicos permite

uma rápida distinção entre equipes e escolas, contribuindo para o bom andamento das competiçoes.
- UniÍormes esportivos projetados especificamente para a prática de atividades físicas oferecem conforto e

desempenho aprimorado aos atletas. tecidos de alta qualidade, respiráveis e de secagem rápida, são

essenciais para garantir que os estudantes tenham liberdade de movimento e proteção adequada, conkibuindo
positivamente para seu desempenho nas competições,
- A disponibilização de uniformes padronizados assegura que todos os alunos tenham condições iguais de
participaçã0, independentemente de sua situação socioeconômica. isso promove a inclusão social e a

igualdade de oportunidades, reforçando o papel da educação como agente transÍormador na vida dos jovens.

- Ao investir na confecção de uniformes, a secretaria de educação demonstra o seu compromisso com a

valorização do esporte como parte integrante do processo educacional. isso incentiva náo apenas a prática

esportiva, mas também o desenvolvimento integral dos alunos, promovendo saúde, disciplina e bem-estar.
- Dessa forma, a conÍecção dos uniformes esportivos para os jogos estudantis de Juazeiro do Noíe -
JEJUNO'S é uma ação eskatégica que atende às necessidades dos alunos e mntribui para o sucesso do

evento, consolidando-o como um marco no calendário educacional e esportivo da regiã0,

4. DA JUST|F|CATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
4.1 . A opção pelo não parcelamento da soluçáo é cabivel, visando otimizar a eficiência técnica no fornecimento
e na gestão contratual, A consolidação das entregas em um único fornecedor possibilita uma coordenação mais

eflciente, reduzindo os custos operacionais associados ao gerenciamento de múltiplos contratos e minimizando

o risco de atrasos frequentes e problemas de logistica que poderiam ocorrer com a diversiÍicação de
fornecedores, Com um único fornecedor responsável, a Secretaria de Educação poderá garantiÍ maior controle

sobre a qualidade dos materiais, uniformidade no atendimento e cumprimento dos prazos estabelecidos,
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promovendo, assim, um processo mais ágil e seguro pa.a a Íealizaçáo dos Jogos Estudantis e para o
suprimento,

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Lot€ : Lotê Unlco - Fardamento JEJUNOS
Es Unid. Qtde.

0001 CAI\,IlSAS SEM MANGAS (ESTILO RAGLAN) MB
KIT DE UNIFORMES CONTENDO í2 CAMISA
(NUMERADÂS DE 1 A í2) ESPORTIVA EIU TECI
GoL oRY 1OO% PoLIÉSTER coM ACÂBAMENTo E
DRY, IMPRESSÁo EM SUBLIMAÇÁo ToTAL, GoLA

irrilli,ç

JEJUNOS. COSTAS: lJA ALTURÂ DO OM
DEVERÁ coNTER A LoGoMARcA DA PREFEI
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUMERA

coMlssÃoDE LtCtTAçÂc

rorna m óJ (y'

ESQUEROO A LOGO DO JEJUNOS. COSTAS NA

PUNHO COM 03 CM DE LARGURA, INSERIR
ALTURA DO PEITO ESOUERDO A LOGO
PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE E NO PEI

ALTURA Do oMBRo DEVERÁ coNTER A
LocoMARcA DA pREFEtTuRA oe lunzetno oQ
NoRTE E ABArxo A NUr\rÊRAÇÁo sEouENcrAL.
CORES VARIAOAS, CONFORME LAYOUT EM

DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEI
ESOUERDO A LOGO DA PREFEITUFÂ DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO

KIT 007587 9.979.00

10 360.56

ANEXO
0002 CAIUISAS SEM MANGAS (ESTILO RAGLAN) P

BÂSOUETEBOL: KIT OE UNIFORMES CONTENDO 1

CAMISAS (NUMERAOAS DE I A 12) ESPORTIVA E
TEctoo GoL oRY loo% PoLrÉsrER c
ACABAMENTo EM DRY, TMPRESSÁo
suBLrirAÇÁo ÍorAL. GoLA E puNHo coM 03 c

KIT

KIT

KIT

21 36934

SEOUENCIAL. CORES VARIAOAS. CONF
LAYOUT EM ANEXO,

0003 CAMISAS SEM MANGAS (ESTILO RÂGLAN) PA
CARIMBA KIT DE UNIFORMES CONTENOO
CAMISAS (NUMERÂDAS DE 1A20) ESPORTIVA
TEctDo GoL oRY roo% PoLrÉsrER
ACABAMENTo EM DRY, IMPRESSÃo EM
suBLrMAÇÁo rorAL. GoLA E puNHo coi, 03 cM
DE LARGURÂ, INSERIR NA ALTURA DO PEITq
ESOUERDO A LOGO OA PREFETTURÂ DE JUAZEIRq
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO Dq

7 407I

JEJUNOS. COSTAS: NA ALTURÂ DO OM
DEVERÁ coNTER A LOGOMARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO OO NORTE E ABAIXO A NUMERA

13 895,80

11.264,64

0004 CAMISAS SEM MANGAS (ESTILO RAGLAN) PA
VOLEIBOL: KIT DE UNIFORI\rES CONTENDO 1

CAMISAS (NUMERADAS DE 1 A 12) ESPORTIVA E
TEcrDo coL DRY íoo% PoLrÉsrER co
ACABAMENTO EM DRY, IMPRESSÃO E
suBLtMAçÁo rorAL. GoLA E puNHo coM 03 c
DE LARGURA, INSERIR NA ALTUFÁ DO PEIT
ESQUEROO A LOGO DA PREFEITURA OE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURA DO OM
DEVERÁ coNTER A LoGoMARcA oA PREFE
DE JUAZEIRO OO NORTE E ABAIXO Â NUME

SEQUENCIAL, CORES VARIAOAS, CONFORM
LÂYOUT EM ANEXO.

SEQUENCIAL. CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO.

24 36469

KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARA BASOUETEBOL: KIT DE UNIFORM
CONTENDO 12 CAMISAS (NUMERADASDElAl
ESPORTIVA EM TECIDO GOL ORY 1OO% POLI ÉSTE
coM ACABAMENTo EM DRY, TMPRESSÁo E
suBLtMAÇÁo rorAl. GoLA Ê puNHo coM 03 c
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA OO PEIT

8.373,60418,68

tlarca/Modelo ValoÍ Estimado Valor Total

0005

ESOUERDO A LOGO DA PREFEITURA OE JUAZEI

KIT 20

tem
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DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTÂS: NÂ ALTURA OO OMBR
DEVEú CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

:oMtssÂ0 Í)E Ltc[AçÃo

Foha M
i

0006 KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RÂGLAN
PARA CARIMBA: KIT DE UNIFORMES CONTENDO
CAMISAS (NUMERÂDAS DE 1 A 20) ESPORTIVA
TECIDO GOL DRY lOO% PoLIÉSTER
ACABAMENTo EM oRY, IMPRESSÂo E
suBLtMAÇÁo rorAL. GoLA E puNHo coM 03
DE LARGURA, INSERIR NA ALTUFÁ DO PEIT
ESOUEROO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUEROO A LOGO
JEJUNOS, COSTASj tlA ALTURÂ OO OMB
DEVERÁ coNTER A Locot\rARcA DÂ pREFEtru
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

SEQUENCIAL. CORES VARIADAS, CONF
LAYOUT EM ANEXO,

SEQUENCIÂ1, CORES VARIADAS. CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

CAMISAS (NUMERAOAS DE 1 A 12) ESPORTIVA E
TEctDo coL DRY loo% PoLtÉsrER co
ACABAMENTO Ei, DRY, IMPRESSÁO E
SUBLIMAÇAo ÍoTAL, GoLA E PUNHo coM 03
OE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PE
ESQUERDO A LOGO DA PREFEITURÂ DE JUAZEIR

KIT I 80759 13 676.40

0007 KIT DE CAIUISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLA
PARA cAMBro: Krr DE UNTFoRMES coNTENDo 1

KIT

KIT

KIT

I 503,12 6056

DE JUAZEtRo oo NoRTE E ABAtxo A NUMERAÇÁ
SEQUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

0008 KIT DE CAMISAS COi/l i'ANGAS (ESTILO RAGLAN
PARÂ FUTEBOL CAMPOT KIT DE UNIFORME
CONTENOO 18 CAMISAS (NUIUERÁDAS DE 1 A 18
ESPoRTIVA EM TEcIoo GoL DRY loo% POLIÉS
coM ACABEMENTo EM DRY. TMPRESSÁo E
suBLtMAçÀo rorAl. GoLA E puNHo coM 03
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEI

DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: li.lA ALTURA DO OMB
DEVERÁ coNTER A LoGoMÂRcA oA PREFEITU

ESOUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIR
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO D

JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURA OO OMBR

30 900,68

0009 KIT DE CAMISAS COI/I MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARÂ FUTSALj KIT DE UNIFORMES CONTENDO I
CAMISAS (NUi'ERÂDAS DE 1 A 12) ESPORTIVA E
TEcIDo GoL DRY loo% PoLIÉSTER C
ACABAMENTo EM DRY, IMPRESSÂO
SUBLIMAÇÀo ToTAL, GoLA E PUNHo coM 03 C
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEI
ESOUERDO A LOGO DA PREFEITURA OE JUAZEI
OO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURA DO OM
DEVERÁ coNTER A LoGoMARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO OO NORTE E ABAIXO A NUME

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFOR
LAYOUT EM ANEXO,

SEQUENCIAL CORES VARIAOAS, CONFORM
LAYOUT EIU ANEXO

DEVERÁ coNTER A LocoMÁRcA DA PREFETÍU
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUMERÂ

KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLA
PARA HANOEBOL KIT DE UNIFORMES CONTEN
14 CAMISAS (NUMERADAS DE 1 A 14) ESPORTI
EM TEcroo GoL DRY roo% PoLrÉsrER
ÂCABAMENTo EM DRY, n PRESSÁo E
suBLrMAÇÃo rorAL. coLA E puNHo coM 03 c
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEIT
ESOUEROO A LOGO DA PREFEITURÂ DE JUAZEIR
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO D
JEJUNOS. COSTAS| NA ALTURA DO OMBR
oEVERÁ coNTER A LoGoMARcA DA PREFEITU

481 ,48

27.020,40

28.888,8060

0010

OE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

KIT 42 496,16 20.a38.72

U;.1
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Folha No 0rs/
lsEouENcrAL. coRES vARtADAS. coNFoRM
LAYOUT EM ANEXO

001'l KIT OE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RÂGLA
PARA VOLEIBOL: KIT DE UNIFORMES CONTEN
í2 CAt\flSAS (NUMERADAS DE 1 A 12) ESPORT
EM TEcrDo GoL DRY 1oo% poLtÉsrER co
ACABAMENTo EM oRY, IMPRESSÃo E
suBLtMAÇÁo rorAL. GoLA E puNHo coM 03 c
OE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEI
ESQUEROO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIR
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: tlA ALTURÂ DO OM
DEVERÁ coNTER A Locot ARCA DA pREFEtru
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

o4471

455,40 19.126,80

28.868,00

522,72 18.295,20

829,02 24.870,60

574.68 34.4E0,80

3,9210.83

0012 SHORT PARÂ BASOUETEBOL: KIT DE UNIFORITE
CoNTENOO 12 SHORTS (NUMERADAS OE 1 A 12
EM TEcIoo GoL DRY íoo% PoLIÉSTER c
ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSAo
suBLrMAÇÁo rorAL. coMpRhrENTo ABAtxo
JoELHos. NA PERNA DrRErrA DEVERÁ coNTER
LOGO OA PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESQUERDA oEVERÁ coNTER U
rirpREssÁo EM STLSCREEN coM A NUMERÁÇÁ
SEOUENCIAL, CORES VARIAOAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

0013 SHORT PARA CARIMBA: KIT DE UNIFORM
CoNTENDO 20 SHORTS (NUMERAOAS DE 1 A 20
EM TEcroo col DRY 1oo"/. PoLtÉsrER

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS. CONFORM
LAYOUT EM ÂNEXO,

ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSÁo E
suBLrMAÇÁo rorAl. coMpRrMENTo ABAtxo o
JoELHos. NA PERNA DtREtrA DEVERÁ coNTER

UNIFORIUES CONTENDO ,I8 SHORTS (NUME
DE 1 A 18) EM TECIDO GOL ORY l OOO/O POLI

KIT

42

KtÍ 35

KIT

80824
LOGO DA PREFEITURA OE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESoUERDA oEVERÁ CONTER U
TMPRESSÁo EM STLSCREEN coM A NUMERÂÇÂ
SEOUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

0014

0015 SHORT PARA FUTEBOL DE CAMPO: KIT

ÉSTE
coM ACABEMENTo EM DRY, TMPRESSÁo
suBLrMAÇÃo rorAL. coMpR|MENTo ABA|xo
JoELHos. NA PERNA DrREtrA DEVERÁ coNTE
LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESOUEROA DEVERÁ CONTER U
IMPRESSAo EM SILSCREEN coM A NUMERÂ

R KIT 30

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO.

0016

60

KIT

irBlo: KIT DE UNIFORM
CONTENDO 12 SHORTS (NUMERÂDAS DE ,I A 12
EtV TEclDo coL DRY íoo% PoLrÉsrER c
ACABEMENTo EM DRY, rMPREssÂo
suBLtMAÇÃo rorAL. coMpRtMENTo ABAtxo
JoELHoS, NA PERNA DIREITA oEVERÁ CONTE
LOGO DA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO OO NORTE
NA PERNA ESoUERDA DEVERÁ CONTER U

tMpRESSÁo EM STLSCREEN coiil A NUMERA
SEQUENCIAL. CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

R

SHORT PARA

SHORT PARA FUTSAL: KIT OE UNIFORMES
CONTENDO 12 SHORTS (NUMERADAS OE 1 A 12)
E[, TEcrDo coL oRy ioo% poLrÉsrER coM
ACABEMENTO EM DRY, IMPRESSAO EM
suBLrMAÇÁo roÍAL. coMpRrMENTo ABArxo oo
JoELHoS. NA PERNA DIREITA DEVERÁ CONTER A
LOGO DA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO DO NORTE,
NA PERNA ESoUERDA DEVERÁ coNTER UMA
IMPRESSÃo EM SILSCREEN coM A NUMERAÇAO
SEOUENCIAL.

KIT

0017 SHORT PARA HANDEBOL: KIT DE UNIFORMES
CONTENOO 14 SHORTS (NUMERADAS DE 1 A 11)
EM TEcIDo GoL DRY 1oo"/" PoLIÉSTER COM
ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSÁO EM
SUBLIMAÇÃo ToTAL, coMPRIMENTo ABAIXO Do

KIT

42 565,13 23 735,46
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LOGO OA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO DO
NA PERNA ESOUERDA DEVEFÁ CONTE
IMPRESSÁO EM SILSCREEN COM A NUM ERAÇAq
SEOUENCIAL

0018 SHORT PARA VOLEIBOL: KIT DE UNIFORIU
CONTENDO 12 SHORTS (NUMERADAS OE. 1 A 12
EM TECIDO GOL DRY lOO% POLIÉSTER C
ACABEMENTO EM DRY, IMPRESSÀO
SUBLIMAÇÁO TOTAL, COMPRIMENTO ABAIXO
JOELHOS, NA PERNA DIREITA DEVERÁ CONTER 32 22.441,44
LOGO OA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESOUERDA OEVERÁ CONTER U
IMPRESSÁO EM SILSCREEN COM A NUME
SEQUENCIAL, CORES VARIADAS. CONFORM
LAYOUT EM ÂNEXO.

Total:

5,2 - 0 valor máximo admitido para esta contrataÇão é de R$ 336.006,30 (trezentos e trinta e seis mil seis
reais e trinta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras da Cenkal de

Compras do Município de Juazeiro do Norle seguindo as normativas e a legislação vigente.

5.3 - Não serão aceitos para fins de contrataÇão, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DAS AMOSTRAS
6.1 - 0(s) licitante(s) classiÍicado(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(âo) apresentar,

anteriormente a adjudicaçã0, amostra de todos os produtos referentes aos itens do(s) lote(s) por ele(s)

arrematado(s), para a competente análise da Secretaria/Orgão Municipal Contratante, a qual emitirá laudo de

aprovação ou nâo do referido produto.

6.1.1 - A amostra deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, a contar da sua convocaÇão, na sede da

Secretaria/Orgáo contratante ou em local definido por ela,

6.1.2 - No caso de não aprovação do produto apresentado através da amostra, a licitante vencedora deverá

proceder com a substituiçâo do. mesmo, uma única vez, no pÍazo não superior a 05 (cinco) dias, para nova

análise por parte da Secretaria/Orgão.

6.'1.3. Se a licitante não proceder com a substituição da amostra anteriormente reprovada, no período previsto

no subitem anterior, por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada, podendo o

Município convocar a licitante com melhor oferta subsequente, observada a ordem de classiÍicaçã0.

6.2 - As amostras serão analisadas, visando verificar o alendimento às especiÍicaçoes técnicas exigidas no

termo de referência a ser constatada a qualidade, eÍiciência e conformidade com as especificaÇões solicitadas

e com a Proposta de Preços apresentada,

6. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 .0s serviços serão exercidos de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os produtos oriundos dos serviços serem enlregues junto à sede desta, ou onde for

mencionado nas respectivas Ordens de Serviços, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela
quantidade que lhe for eskitamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da

empresa Contratada.
6.2 . A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaÇão.

6.3. A Conkatada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.

6.4 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.5 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

NTER À
NORTE,
n UftfÀ

34542

336.006,30
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6.5.í - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto/serviço com a
especiÍicação;

6,5,2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto/serviç0, pelo setor responsável
pela solicitaçâo e consequentemente aceitaçâo.
6.6 - Íodos os custos provenientes de transpoíe serão da contratada.

6.7 . Os serviços deverão ser executados no prazo de até 15 tnze dias a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Serviço

7 - DA CLASSTFTCAçÁO DOS PRoDUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - Os serviços objeto da contrataçâo são classificados como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamenle deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

conkatação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovaÇão de habilitação juridica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e
de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 6ô a 69 da Lei no 14,133121.

7.3 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.
7.4 - A Íutura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14,133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataÇão.

7,4,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na lVlinuta Contratual,

8 - PRÂZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL
8,1 . 0 futuro Contrato terá vigência de até 3111212024, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o fornecimenlo dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133

de2021.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 336.006,30 (kezentos e trinta e seis mil seis reais

e trinta centavos).
9.'1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÇâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0,

9.2. Forma de Pagamento
9.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pela contratada.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execuÇão do objeto do contrato.
9.4 - Condiçóes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkataçã0,

conÍorme disposto neste instrumento.
9.4.2 - 0 setor compelente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

Folha No \§

9.4.3'Havendo erro na apÍesenlação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidaçâo da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situação, nâo
acanelando qualquer ônus para a contratante;
9.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulla para:

a) veriflcar a manutençâo das condiçoes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da conkatante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.tl.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4.10.'l - lndependentemente do percentual de tíbuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14,'133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
í0.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

-El
iJU



;,:.. Élt;

c0M§sÂ0 DE LlctTAÇÁc

Folha No f)k§,
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondenle aos danos sofridos;
10'6'Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atjva da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçâo especÍÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sEurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitaÇãoi

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14J33, de 20211:

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo único, da Lei no
'14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021:
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
10.í6 . Alocar os empregados necessános, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do mntrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.18 . Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos,

10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

1í,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 . Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

rtl
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11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parle, às suas expensas;
11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
í 1'5 . Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
11.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conlrato;
1'1.7 . Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
11.9 . Explicitamente emilir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenles, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pron'ogação por igual periodo, quando molivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í2. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
'12.1 . A gestão e liscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administraçáo, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2 . A fiscalização da contratação será exercida por representante da adminislraÇão, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

12.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
12.5 - As comunicaÇoes entre o órgão ou entídade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse Íim.

12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,ul.1'17, caput).
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçÕes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçáo.

12.8,'l - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou

dos defeitos observados.
12.8,2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
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12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ulkapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
cas0,

12.8,4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamenle ao gestor do conkato.
12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
'12.í0 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12,10,1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12,11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para Ílns de atendimento da
finalidade da administraçã0,
12,11,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da conkatada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12,11,2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato,
12.13.1 - A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justilicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 . Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a conkatação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçáo durante o certame;

13,'1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do edital;

13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkatação, quando

convocado denko do prazo de validade de sua proposta;
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13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando íor o caso a ata de regisko de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
13.1'4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
13.1.5. Fraudar o procedimento de contratação;
13.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da conkataÇão,
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013,
13,2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Adminiskaçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13,2.1 - Advertência;
13.2.2. Multa;

13.2,3 . lmpedimento de licitar e contratar e;

13,2,4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 . Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
í3,3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuanles;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de mnkole.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dlas úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13,1.2 e 13,1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado.

'13.4.2.Para as inÍraçoes previstas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1,7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

3070 do valor do conkato.
't3,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍações
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justiÍicar a imposiçâo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 . Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 13,1.4, 13.1.5, 13.1,6, 13.1,7 e 13.1.8, bem como pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observarâ o prazo previsto no art.

1 56, §5', da Lei no 14,13312021 .

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação, descrita no item 13,1.3,'1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaÇáo, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

M.
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13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento o. ,,.iofBl[3,lll.rn1*§
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáno para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intrmação, apresentar defesa escrita e especrficar as
provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licilar e contratar, conlado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisâo reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13,13 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente,
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados,

14 - DtSP0StçOES FtNATS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alteraçóes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçóes que comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaÇoes em razão de natuÍalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicação.

14.2. Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3 . O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Aí.
71 da Lei Federal no, 14,133121.

14.5. Após a Íase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo por motivo justo deconente

de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021,

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências

de sua existência serâo regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 . As despesas do futuro Conkato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações OrçamentáÍias:

ào a
'1 2. 1 22.0003.2.039.0000

Unid. Atividadê

07 01
3.3.90.39.00
3.3.90.30.00

07 01
12.1 22 0003.2.039.0000

Elomento de Dês

-Tl
./! l
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16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norle/CE para dirimiÍ os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121,

Juazeiro do Norte/CE - 07 de agosto de 2024

lrilárcia Pe rer da Silva Franca

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educaçâo
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Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

PROPOSTA DE PREcos
COMISSÂO DE TICIIACA

Forha No ru$'.,
----

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elehônico
no 2024.08.09.2.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de parlicipar do mencionado Processo de Licitação,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fomecer os serviços/produtos especificados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0,

Obieto: Contratação de serviÇos a serem prestados na confecção de uniformes esportivos para serem

utilizados nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUN0'S 2024, por intermédio da Secretaria Municipal

de Educaçã0, conforme especificações apresentadas no quadro abaÍxo:

Lote : Lote nico - Fardamênto JEJUNOS
Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total

0001 CAMISAS SEM IUANGAS (ESTILO RÂGLAN) MB
KIT OE UNIFORMES CONTENOO 12 CAI\iIISA
(NUMERADAS DE 1 A 12) ESPORTIVA EM TECI
coL DRy l ooo/o polrÉsrER coi, ACABAMENTo E
DRY, IMPRESSÂo EM SUBLIMAÇÁo ToTAL, GoLA
PUNHO COM 03 CM DE LARGURÂ, INSERIR
ALTURA DO PEITO ESQUERDO A LOGO KIT
PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE E NO PEIT
ESOUEROO A LOGO DO JEJUNOS, COSTAS:
ALTURÂ Do oMBRo oEVERÁ coNTER
LOGOMARCA DA PREFEITUM DE JUAZEIRO D
NoRTE E ABAIXO A NUMERÁÇÁO SEQUENCIAL
CORES VARIADAS, CONFORME LÂYOUT E
ANEXO,

0002

KIT 21

7

Itom Es ca áo Unld Qtde

CAMISAS SEM MÂNGAS (ESTILO RÂGLÁN) PARA
BASQUETEBOL: KIT DE UNIFORMES CONTENDO 12
CAMISAS (NUMERAOAS OE 1 A 12) ESPORTIVA EM
TEcrDo GoL DRY ,ooo/o PoLrÉsrER coM
ACABAMENTo EM DRY, iMPRESSÁo EUI

SUBLIMAÇÃo ToÍAL. GoLA E PUNHo coM 03 cM
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEITO
ESOUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO DO
JEJUNOS, COSTAS. NA ALTURA DO OMBRO
DEVEFÁ CONTÉR A LOGOMARCA DA PREFEITURÂ
DE JUAZETRo Do NoRTE E ABArxo A NUMERAÇÁo
SEOUENCIAL. CORES VARIADAS, CONFORME
LAYOUT EM ANEXO,
CAMISAS SEM MANGAS (ESÍILO RÂGLAN) PARA
CARIMBA KIT DE UNIFORMES CONTENDO 20
CAMISAS (NUMERADAS DE 1 A 20) ESPORTIVA EIil
TEctDo coL DRY 1oo% PoLrÉsrER coM
ACABAMENTo EM DRY, rMPREssÁo EM
SUBLIi,AÇAo ToTAL, GoLA E PUNHo coM 03 cM
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEITO
ESOUEROO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO DO
JEJUNOS, COSTAS: t'lA ALTURA DO OMBRO
DEVERÁ coNTER A LoGoMARcA DA PREFEITURA
DE JUAZEtRo Do NoRTE E ABArxo A NUMERAcÁo

0003

KIT



c0Íút A0 DE LtCtTAÇ AUSEQUENCIAL CORES VARIADAS, CONFOR
LAYOUT EM ANEXO,

0004 CAMISAS SEM MANGAS (ESTILO RÂGLAN) P
VOLEIBOL: KIT DE UNIFORMES CONTENDO 1

CAMISAS (NUMERADAS DE 1 A 12) ESPORTIVA E
TECIDO GOL DRY íOO% POLIÉSTER COM
ACABAMENTO EM DRY, IMPRESSÃO EM
SUBLIMAÇÁO TOTAL. GOLA E PUNHO COM 03 CIVI
DE LARGURA. INSERIR NA ALTURA DO PEIT

KIT 24ESQUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUEROO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: NA ALTUFIÂ OO OMB
DEVEú CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITU

0005 KIT OE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLÂ
PARA BASOUETEBOL: KIT OE UNIFORME
CONTENDO 12 CAMISAS (NUMERÂDAS DE 1 A I
ESPORTIVA EM TECIDO GOL DRY 1OO% POLIÉSTE
COM ACABAMENTO EM DRY, IMPRESSÃO E
SUBLIMAçÁO TOTAL, GOLA E PUNHO COM 03 C

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORIVI
LAYOUT EM ANEXO,

DE LARGURA, INSERIR NA ALTURÁ DO PEI
ESOUERDO A LOGO DA PREFEITUFÁ DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO

DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

JEJUNOS, COSTAST NA ALTURÂ DO OM
DEVEFÁ CONTER A LOGOMARCA OA PREFE
DE JUAZEIRO OO NORTE E ABAIXO A NUMERA

20KIT

KIT 1E

KIT

KIT

0006 KIT DE CAiilISAS COIU MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARA CARIMBA: KIT DE UNIFORMES CONTENDO 2
CAMISAS (NUMERÂDAS DE 1 A 20) ESPORTIVA EM
TECIDO GOL DRY 1OO% POLIÉSTER C
ACABAMENTO EIU DRY, IMPRESSAO
suBUt\rAÇAo ToTAL. GOLÂ E PUNHO COM 03

SEOUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFOR
LAYOUT EM ANEXO,

DE LÂRGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEI
ESOUERDO A LOGO DA PREFEIÍURÂ OE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO

0007 KIT DE CAMISÂS COM MÂNGAS (ESTILO RAGLAN
PARÂ CAMBIOi KIT OE UNIFORMES CONTENDO 1

0008 KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARA FUTEBOL CAMPO- KIT DE UNIFORME
CONTENDO 18 CAii|ISAS (NUMERADAS DE 1 A 1

ESPORTIVA EM TECIDO GOL DRY lOO% POLIÉSTE
COIU ACABEMENTO EM DRY, IMPRESSÁO E
SUBLIMAÇÃO TOTAL, GOLA E PUNHO COM 03 C
OE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEIT

JEJUNOS, COSTAS| NA ALTURA DO OM
DEVERÁ CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO OO NORTE E ABAIXO A NUME

JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURA DO Ol\rBR
DEVERÁ CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUMERÂ

DEVERÁ CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITU
OE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUME

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

ESOUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUEROO A LOGO
JEJUNOS, COSÍAS: NA ALTURA DO OMB

SEQUENCIAL CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

CAMISAS (NUMERADAS DÊ 1 A 12) ESPORTIVA E
TECIDO GOL DRY l OOO/O POLIÉSTER CO
ACABAMENTO EIVI ORY, IMPRESSÁO E
SUBLIIUAÇÃO TOÍAL, GOLA E PUNHO COM 03
DE LÂRGURÂ, INSERIR NA ALTURA DO PEI
ESOUEROO A LOGO DA PREFEITUFÁ OE JUAZEI
OO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO

SEOUENCIAL, CORES VARIAOAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,
KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARA FUTSAL KIT DE UNIFORMES CONTENDO 1

1

0009

CAMISAS NUMERAOASDElA12 ESPORTIVA
KIT 60



TECIDO GOL DRY lOO% POLIÉSTER COM

COM§SÂO DE LICIIAC/.

Fôlhâ NoACABAMENTO EM ORY, IMPRESSÂO EM
SUBLIMAÇÃO TOTAL, GOLÂ E PUNHO COM 03 Cú
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURA DO PEITO
ESQUEROO A LOGO DA PREFETTURA DE JUAZEtRd
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO Dq
JEJUNOS, COSTAS. NA ÀLTURA DO OMBRO
DEVERÁ CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITURÀ
DE JUAZETRO DO NORrE E ABATXO A NUMERAÇÃd
SEOUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORME
LAYOUT EM ANEXO

0010 KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARÂ HANDEBOL: KIT DE UNIFORMES CONTENDC
14 CAMISAS (NUMERADAS DE í A 14) ESPORTIV'
EM TECIDO GOL ORY 1OO% POLIÉSTER COIV
ACABAMENTO EM DRY, IMPRESSÀO EIV
SUBLIMAÇÁO TOTAL. GOLA E PUNHO COM 03 CV
DE LARGURÂ, INSERIR NA ALTURÂ DO PEITC
ESQUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRC
DO NORTE E NO PEITO ESOUERDO A LOGO DC
JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURA DO OMBRC
DEVERA CONTER A LOGOMARCA DA PREFEITUR/â
DE JUAZEIRO DO NORTE E ABAIXO A NUMERAÇÃC
SEOUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORME
LAYOUT EM ANEXO.

OO11 KIT DE CAMISAS COM MANGAS (ESTILO RAGLAN
PARÂ VOLEIBOLT KIT DE UNIFORMES CONTEN
12 CAMISAS (NUMERADAS DE 1

KIT 42

R KIT 42

KIT

SPORTIV
EM TECIDO GOL DRY lOO% TER CO
ACABAMENTO EM DRY, IMPRESSÁO E
SUBLIMAÇÃO TOTAL, GOLA E PUNHO COM 03 C
DE LARGURA, INSERIR NA ALTURÂ DO PE

KIT
ESQUERDO A LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEI
DO NORTE E NO PEITO ESQUERDO A LOGO
JEJUNOS, COSTAS: NA ALTURÂ DO OMB
DEVERÁ CONTER A LOGOIUARCA DA PREFEITU
DE JUAZEIRO DO NORTE É ABAIXO A NUIUE

AÍ2)E
POLtÉS

SEQUENCIAL, CORES VARIADAS. CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

SUBLIMAÇÃO TOTAL, COMPRIMENTO ABAIXO
JOELHOS. NA PERNA DIREITÂ DEVERÁ CONTE
LOGO DA PREFEITURÁ DE JUAZEIRO DO N
NA PERNA ESOUERDA OEVERÁ CONTER

23

0012 SHORT PARA BASOUETÉBOL: KIT DE UNIFORME
CONTENDO 12 SHORTS (NUMERÂDAS DE í A í
EM TECIDO GOL DRY 1OO% POLIÉSTER CO
ACABEMENTO EM DRY, IMPRESSÃO E

I

ORTE

IMPRESSÃo EM SILSCREEN coM A NUMERÁ
SEQUENCIAL, CORES VARIADAS CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSÂO E
sUBLI[,AÇÃo ToTAL, coMPRIMENTo ABAIxo D
JoELHoS, NA PÉRNA DIREITA DEVERÁ coNTER

0013 SHORT PARA CARIMBA| KIT DE UNIFORiTE
CONÍENDO 20 SHORTS (NUMERADAS OE 1 A
EM TEc,Do coL oRY íoo% PoLrÉsrER

LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTÉ
NA PERNA ESOUERDA DEVERÁ CONTER U
IMPRESSÂo EM SILSCREEN coM A NUMERAÇÃ
SEQUENCIAL. CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

0014

KIT

BIO: KIT OE UNIFORME
CoNTENOO í2 SHORTS (NUMERADAS DE 1 A 12
EM TEcrDo GoL DRY ioo% PoLlÉsrER
ACABEMENTO EM DRY, TMPRESSÁO E
SUBLIMAÇÃo ToTAL, coMPRIMENTo ABAIXO D
JoELHos. NA PERNA DrRErrA DEVERA coNTER
LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO OO NORTE
NA PERNA ESQUERDA DEVERÁ coNTER U
rMPREssÁo EM srLscREÉN coM A NUME
SEOUENCIAL, CORES VARIADAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO,

SHORT PÂRA

SHORT PARA FUTEBOL DE CAMPOi KIT D
uNrFoRrvrES coNTENDO í8 SHORTS (NUMERAOA

EIU TECIDO GOL DRY lOO% POLIESTEDE,IA18

0015
KIT 30

\,U



COM ACABEMENTO EM DRY, IMPRESSAO E
SUBLIMAÇÃO TOTAL, COMPRIMENTO ABAIXO
JOELHOS, NA PERNA DIREITA DEVERÁ CONTER
LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO OO NO
NA PERNA ESQUERDA DEVERÁ CONTER
IMPRESSÁO EM SILSCREEN COM A NUME

COMISSAO DE LICITAÇÂ

rofia r,r" ll$/

0016 SHORT PARA FUTSAL: KIT DE UNIFORME
CONTENDO í2 SHORTS (NUMERADAS DE 1 A 1

EM TECIDO GOL DRY íOO% POLIESTER C
ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSÁo
suBLrMAÇÃo rorAL. coMPRTME NTO ABAIXO
JOELHOS, NA PERNA OIREITA OEVE RÁ coNTER KIT

LOGO OA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESQUERDA DEVERÁ coNTER U
IMPRESSÃo EM SILSCREEN coM A NUMERAÇÃ
SEOUENCIAL,

io 17 SHORT PARA HANDEBOL: KIT OE UNIFORiTE
CONTENDO ,14 SHORTS (NUMERÁDAS DE 1 A í4
EM TEcloo GoL DRY íoo% PoLrÉsrER c
ACABEMENTO EM DRY, Ii'PRESSÃO
suBLrMAÇÃo rorAL. coMPRtMENTO ABAIXO
JOELHOS, NA PERNA DIREITA DEVE RÁ coNTER KIT

LOGO DA PREFEITURÂ DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESoUERDA DEVÊRA coNTER U

SEQUENCIAL, CORES VARIAOAS, CONFORM
LAYOUT EM ANEXO.

IMPRESSÁo EM SILSCREEN coIV A NUME
SEQUENCIAL.

EM TEcrDo GoL DRY 1oo% PoLlÉsrER c
ACABEMENTo EM DRY, IMPRESSÃO
suBLtMAÇÁo rorAL. coMpRrMENTo ABArxo
JoELHos. NA PERNA DrRErrA DEVERÁ coNTE

60

0018 SHORT PARA VOLEIBOL KlÍ DE UNIFORM
CONTENDO 12 SHORTS (NUMERÂDAS OE 1 A 12

R KIT 42
LOGO DA PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE
NA PERNA ESQUERDA DEVERÁ CONTER U

IMPRESSÁo EM SILSCREEN coM A NUME
SEQUENCIAL. CORES VARIADAS, CONF
LAYOUT EM ANEXO,

Total
----_
0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA

Empresa:
CNPJ: ..,.,...,.,............

EMPRESA

Endereço

Cidade: ..

Telefone: e-mail:

tNDtcAçÃo Do RESPoNSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:,.,,
CPF: .,.......,.,..,.,.....,....,..

Telefone:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: .,...,.,.,..............

Agência
Conta para depósito: ,.....,.,..,

Titular

e-mail

'M'



Data:

coiflssÂoDE LEnACi.

eorrra l. .?&V

Assinatura do Proponente

-Ft
s&

,i.!,.ç
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ANEXO il

MODELO DECLARAçOES



DECLARA ors
coiur§sÂo or trcrnc,:

Forhspo Í4V
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.08.09.2.

A empresa ..........., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ,...,,.,..,.,..,,.,.,.,,.,,., por intermédio do seu

representante legal, o S(a).,...........,. portado(a) da Carteira de identidade no .,..................,..... e CPF
no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz

a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art, 70 da Constituiçáo Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabrlitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

COMISSAO DE LICITAÇA'

rorna'ru" !6\N
Contrato que entre sifazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da e a empresa
para o fim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/IVF sob o n,o 07.974.0820001-14, através do(a) ,.,,.,,...,...,..,. neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ....., residente e domiciliado(a) na Cidade
de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ....,..,...,.,,.,.,..,.,
estabelecida na .,..........,...,...... inscrita no CNPJ/MF sob o n,o ,,, neste ato

,.,....,.., apenas
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024.08.09.2, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.09.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumenlo e vinculam esta contratação, independentemenle de transcriçâo
2.2.1 .Ierno de Referência;
2.2.2. Édital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA vrcÊNcrA E pRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de !.:.r..rs:.!.s=!!!,=r!.r.:.:.:.:.:.:.!,!.: j , contados da data de sua assinatura, na

forma do aíigo'105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independenlemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL

4,1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conkato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual,
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6,1 - As despesas deste Contralo corÍerão por conta de recursos oriundos do Tesouro lVlunicipal, previsto na

seguinte Dotação 0rçamentária:

Atlvldade Elemento de

CúUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

Unid. OÍç.

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou ímpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0,
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - 0 pagamento será realizado alravés de ordem bancâria, para crédilo em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkatação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a dala da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retençoes trjbutárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7 .4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oflciais ou à

documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021,

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeÇa a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçâ0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da contratante,

ôrsão
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7.4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanlo à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos,
7,4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,
7.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
7.4,10.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais eslabelecidos na legislação vigente.
7,4.'1'l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo EcoNÔMIco.
FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados sáo flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluidas após a ocorrência da anualidade.
8,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

impoÍância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
8,ô - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8,8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - 0 pedido de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contralo e antes de eventual pronogação nos termos do arl. 107 da Lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA NoNA. DAs oBRTGAÇôES DA CoNTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente

contrato;
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n" 14.13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoçáo das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A AdministÍação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9,1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs oBRrcAçôES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de'1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei no '14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: '1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada, 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Frscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitaÇão;

:l l:.'a: ;
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10.1'l - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n0 14.133,de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14,133,de2021),
10,13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍ1., 124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
leglslação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuÇâo

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho nolurno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA pRrME|RA. DAs rNFRAçoES E sANÇôEs ADM|NrsrRATrvAs
1 '1.1 , Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b). Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do conÍato;
Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

). Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 1 2.846, de 10 de agosto de 2013
1 '1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanÇões:

11.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a lmposição de penalidade mais grave (aí. 15ô, § 20, da Lei no 14,133, de2021)',
'1 1.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍilas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
1 1 .2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de2021),
1 1.2.4, Multa:

c
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parcela rnadrmplr0a,11 .2.4.1 . Moratóia de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

até o limite de 20 (vinte) dias;

11 .2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14j33, de 2021 .

11.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3. A aplicação das sançoes previslas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14,133, de 20211

1 1 .4. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021),
1 1 .4,1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

1 
'l .4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de2021).
1 1.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

11,5. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1 

'1 ,6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art, 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle,
1 '1.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202'1 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente delinidos na referida Lei (art. 159),

1 1.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrlr ou dissimular a prática dos atos ilicrtos previstos neste Conkato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2Q21).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei n0 14.'133, de2021).
11,10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçâo na forma do art, 163 da Lei no 14.133121 .

1 1.11. Os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que o
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contratado possua com o Município conkatante, na forma da Instrução Normativa SEGES/i/E no 26, de 13 de

abril de 2022,

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE EXECUÇÃo

12.1 - A contrataçâo conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da lei n" 14,13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
'12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do conlrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora,

12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12,ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.
12,7 - A gxantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

12.7 .2 - nullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

1 2,7, observada a legislação que rege a matéria.
12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente,
12.1'l - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão.

12.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.
12,14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a matéria.
12,14,1 - O emitente da garanlia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo adminiskativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais @n. 137, § 40, da Lei

n." 14,13312021).

12.14,2 - Caso se trate da modalidade seguronarantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

Í4i.1
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12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íança ou autorização para a liberação de

lmportâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
12,17 - O garantÍdor não é parle para fÍgurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à conkatada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ConÍato.
'12.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉclMA TERCETRA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
'13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
'13,2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão
do objeto, caso em que deveÍá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuçáo mntratual.
13.3 - Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art, '137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,
com observância às previsÕes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14,'l - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14,'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021,
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
15.3 - As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
'15,4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, '136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DECTMA SEXTA. DA PUBL|CAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção à 1ei n". 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉcIMA sÉnMA - Do FoRo
17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo enlre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

CPF

CPF

1

2

f6l
l'1t-l
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PORTARIA N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispôc sob:c l dcsigr.tlção dós servidolcs ptibllcos,.ltrc

cxclccrÀo tirttç:ircs cot'ri:hlas à Ccrttttrrl dc (-()lr'tl)r"its (1,)

À4unicípio Icrílutc Process()s l,icitat,it-i<.r s c (.trtrltrtltrs

r\dministntivos frrndamcntaclos rra l,ci lfcrlct'll rt"

l4,li.l, tlc l" tlc al:trl dc 2í)21,

O PRIIIrEITO DO MLINICIPIO DE JI")ÂZEIRO DO NOIITI. rr,, 1,.,,

clc sLras artibLriçr)cs crrnl-criclas pelo r\rr. 72, incis,rs Vll c l\, tl,r l-cr Olginic.r IÍLrrtrcrl,rtl,.lt ít: ,l« ,rl,r I

clc l()(X);

CONSIDERANDO as clisposiçàcs tlrr l.ci (irr.up)cnrcntet n" l3(r. <lc f \ tlc
nrarço dc 2023. cluc institui a Ccntral clc Corrrl>ras rI r Àlrrnicípio dc J Lrlzciro do Norrc, :rltctatr,lt, a rcrlaq;-t, ,

tirs parágrafos 1" c 2" ttr Âtt. (t'll, rla l-ti Conl>lcnrcntar n" ll2, dc t)5 rlc iulho rlc 2Ull, cnr rtct)r-i', .r

l,ci [icclcral n'' 14.131, dc l' dc rbril clc 202J;

RIiSOLYE:

Àrt, l" - DESIGN^R os sctlirk>tcs públitrrs .rl.rair.,.r irttlic;trl,rs ltrrt.t
<lcscrnpcnharctn as [Lrtrç<)cs corrcllt.,rs à (,crrrrl] <lc (iomprrs rLr \lunicípio dcJLrazciro do \ortc pcrrrrrrt

Ptrrccrssos Licitatritios c Contmtos ,'\clnrintstrltivos, l.urrrrl'lnrenrrrl,rs u.r I.ci lrttlctal n" l.l.li.i, tlc l" rle

abril clc 2021, nos moklts acliantc tl<rlincaclos:

| - IARA PEREIRA DE SOUSA, scrvitlour pr.iblic:r munrciprrl, rn\csr(lir n(,

cargo rlc Plovinrcrrto enr conrissio clc :\uentc rlc (iolrrlrtraçocs rh (lcntral rlc (-r,nr1.rx5 t[, \JLrnirr1,r"

inttqrrntc dír cslnrtura organiz;tcionaI rlir Sccrcrirrn \ltrnicipal clc .\tlministraçio 15Ii,\I)), pirr,r.rrLrrrl trrr

licitaçào nr nroclaLdaclc prcqào, nu r;Lrrrlirlaclc tlc PRECOEIRA;

tl _TWANDSON DE FR-EiITÀS PER-EIRA, ser''icl tr prihlico tnLrnrciprtl.

irrvcstirlo n() cargo <lc Provimcnto cnr cr::nrissào,.lc ;\gcrrrc clc (lonrmrlçr)cs (la Ccrltrnl clc (lonr]rrls rlrr

lvl untcipir-,, integrante cla estrututa orgrrrizacional cla Scclct ar ia NlLrniciplJ tle ;\dnrinisr rnçrio iSl :.\ D1, 1rr rr
atr.rar tlm licitação na nrodaliclacle prcgÀo, na qr.ralirlarle dc I'REGOEIRO;

III - .,\ Sra. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, sctvi,l,,t,r 1.,il,lirrr
rnunicipal,invr,:stitllnocargoclcpto"imcnrocnrconrissàorlcNleorbrodalilLripcdc,\poiocl,. l,icir,r,,', *

r\tlttrinisttaçào (Sli,\D), l)lra itLraÍ cnr lr<rtlçio nl rrrrrl;rlrchclc pregrio, rr;r <lLrrlidlclc ctc NIENIHIt() Di\
EQUIPE DE APOIO;

l\/- Â Sra. ROMÀNA AI-YES SANTOS, sct'r'iclor'r prihltce rrrrnrcrl',r1.

investicla no car11o dc ptovimcnto cm c,,missàrr ,-lc \lcnrLro rl;r I :clrripc rlc . \poio cle | .icilrçircs rll ( .c rr rr':rl

Pllli,.rr: Jost tit ltl., .i;r CnD. l)r;rr-r t)rrcru IirutrrrJ,,, .rrr, l:,,rno Ccnrr(,
CLP . i.\.1tô.Ci-\\r, 1i ,1.rn, Ji, Nr,fl,.r'aL, i.,,r!: (-\3) ir((!lir,7
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perânte o Poder Executivo do Municipio de JLlazeirc do Norte, com

o encerrâlnenro de srla cessão pâra o Poder Execurivo do Mrrnicipio

de Jârdim,/CEi

RESOLVE,

Art I., - PÔR TERMO À CESSÁO d" S'a, IRANEUDA

LUNA PETROIA RORIZ, servidora pública municipal, Matricula

Funcional n" 5014, admirida em l. de dezeurbro de 2006, imestida

tlo cârgo de provimento efetivo de Enlêrmeiro, cargo cor» lonçâo

peranre a Secreraria Municipal de Sairde (SESAU), devendo a r»esura

retornar às srras fttnçôes peranre o Pocler Execrrrivo do Mrrnicipio de

Juirzeiro do Norte de forma itredrata.

Arr. 2' - Esta Portaria entra em vigor na dara de sua

publica6o, encerrando os efeitos da Porraria n" 0267, de I8 de abril

de 20?2.

V Pnlácio Municipâl José Geraldo da Cruz, ern luazeiro do

Norre, Estado do Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

(ll l:t,(o\ I t\r \ l\, /i t{R \

coMtssÂo DE LtclIACAr

Folha No ?

I - IARA PEREIRA DE SOUSA, servidora p(rblica

nurnicipal, investida no cargo de pÍovlmen to em conrissiro de Agente

de Contrataçôes da Ceotral de Compras do Muntcipio, inregranre da

estrurura organizacional da Secretaria Municipal de AdlDinisrrâçáo

(SEAD), paca anrar er» liciração na uodalidade pregâo, na qualidade

de PREGOEIRA;

ll -\UANDSON DE FREITAS PEREIRA, sen'idor p(rblico

nrunicÍ)al, investido no cargo de provlmento eLlr cornissào deAgenle

de Conrracaçôes da Cennal de Comprasdo Municipio, ürtegranre da

estrutrrrà oÍgNnizâcional da Secrettrria Mtrnicipal de Adr:rrnistraçáo

(SEAI)), paca anrar er» licitaçào na rnodalid;rde pregâo, nir qualidlde

de PRECOEIRO;

III - ÀSrâ. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, servidora

ptiLrlica uunicipal, investida no cargo de provimento em comissào de

Menbro da Equipe de Apoio de Licitações da Central de Cor»pras

do Municipio, inregrante da esmrttrra organizacional da Secretaria

Municipal de AdninisrÍâçiio (SEAD), para àmâr eur llcirâcão nâ

rnodalidade pregào, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIOi

IV - ÀSra. ROMANA AIVES SANTOS, servidora pirblica

rnunicipal, invesrida no cârgo de provimenro em conrissão de Mer»bro

da Equipe de Apoio de Licirações da Cennal de Cornpras do

Municipio, inregrante da esrrunrra organizacional da Secreraria

Mrrnicipa) de Adminisrraçào (SEA.D), para atuar enr liciracào nl
nrodalidade pregão, na qualidade de MEMBRO DA EQLIIPE DE

APOIO,

Art. 2. . Esta portâriâ entÍâ ern vigor nà data de sua

publicaçào.

Palácio Municipal José Geraldo da Crrrz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

( lt.Ér)\i r\ I-r\r \ llL:/r it\

Prr,rrrr,r\4:.rirI,r

PORTARTA N. 0088, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobre a exoneracào do Gerer,re

Financeiro da Secretaria de Educaç:io do

Municipio cle Juazeiro do Norte-

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NL)RTE, no uso de suas atnLuicões contêridas peloArr. 72, incisos

Vll e IX, da Lei L)rgânica Mtrnicipal, de 05 de abril de 1990,

CONSTDERANDO as disposiçoes da Lei Courplementar

n' I12, de 05 de julho de 201?, que dispoe sobre a esrrumra fiLncional

I\r r,r,r.r Mr :ri trrr

PORTARIA N" 0087, DE 25 DE JANETRO DE 2024

Dispóe sobre â designâção dos servidores

p(tLlicos qtre exercerào filncões correlaras à

Ccnrral de Cornpras do Mrrnicipio peranre

Processos Licitâtórios e Conrraros
Administrativos fundarnenodos na L-ei Federal

n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
NORTE, no uso de suas atribuiçôes conferidas pelo Arr. 72, incisos

Ml e IX, da Lei Organica Mrrnicipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposicôes da Lei Courplemenrar

n" 136, de 23 de março de 2023, que insrituia Cenrral de Compras

do Municipio de ]uazeiro do Norre, alterando a redaçâo dos

pârágrafos 1" e 2. do Art. 6"8, da L-ei Cornplementar n" 112, de 05 de

lulho de 2017, enr atenção à Ler Fede.àl n" 14.133, de 1" de abril de

202t;

RESOLVE

Arr. 1.. DESICNARos servidores pri blicos aba i:<o indicâdos

para desempenharerr as Íirncões correlaras à Central de Cornpras do

Mrl)icipio de Juazeiro do Norte peranre Processos Licitarórios e

Colrraros Adrninisrraüvos, fündamenEdos na Lei Federaln" 14.133,

de 1. de abril de 2021, nos rnoldes adianre delineados,

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 03JUAZEIRO DO NORTE-CE, 26 DE JANEIRO DE 2024
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PÂRECERTURÍDICO N" 0027.2024
ASSESSO RIÀIUúorce
pnrcÃo prrtnôNrco Nz4,o3§2

PARECER yunÍorco PRELTMTNAR.
DrRErro ADMrNrsrRÀTwo. ucneçÕes
E coNTRATos. PREGÃo Br.BtRôNIco.
rnclsraçÃo APLICÁ-\rEL: LEI N"
74.133/2021, TNSTRUÇÂO NORMÂTM
sEGES/ME N" 6s/202t, rNsrnuçÃo
NORMATTVA SEGES/ME N' 73/2022,
nsrnuçÃo NoRMATTvA sEGES N"
sl/zozz. erlÁusr yunÍorce pREvrA Do
PROCEDIMENTO E DÀS MINUTAS.
DIRETRIzES. necovrnNoeçÕns.

r; nnr-lrónro

Trata-se de parecet jurídico, à vista de solicitação encaminhada pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL, para análise e emissào de patecer juídico preüminar acerca da
regularidade da fase interna do Processo Âdministrat.ivo que tem poÍ Frnalidade conüat^ção cle serviços
a serem prestados na confecção de uniformes esportivos pârâ serem utihzados nos jogos estudantis cle

Juazeiro do Norte - JEJUNO'S 2024, por intermédio dâ SecretaÍia Municipal de Educação, mediante
Iicitação púbhca, na modalidade pregãri, em sua fcrrma eletrônica.

Recebcmos os âutos no estado em que se encontfamr mediante encaminhamento de

solicitação dirigida a esta Âssessoria Jurídica, pelo qual procedemos à sua análise e elaboração dc
Patecet Jurídico Preliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta

2) PRELIMINARMENTE

Cumpre esclarecer que a pÍesente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente
jurídica, ora propostâ e, aos aspectos jurídicos àa maténa e de regulandade formal do procedimento,
abstendo-se quânto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros, bem como a

revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadotes, tabelas, técnicas de avaliação ou medição,
bcm como rca,ll'zação dc auditoria clos atos administrarivos, c outros asDectos alheios às atribüçocs c
aos conhecimentos técnicos da função de parecerista jurídico e à outras questôes não ventiladas ou que
exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Àdministração e das autoridades
competentes sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública e da
contratação pretendida.

00ÍútssÃ0tE iloTAÇ,

Fdàel{o 0/rN
-à\

Página I de 13



â§Í,&&-!ü ** {:tre§,&
FffiffiFEiT*í?& M["]ÍEIe§§]Ar- r:f i#&:§rê{* Ü{; i,'l{}fr§r

C§t§Fl: ü7"ST íÍ "-i ", i tr ílal â -â;$ COMISSAO DE LICITAÇ,.

'--- romi n": jlV--
§*§

Rcssalta-sc, quc o parccer quc se scgue é mcramentc opinativo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Suptemo Tribunal Federal no Manclaclo de Segurança

n" 24.073, rel. M.inistro Carlos Velloso, in verbis:

"EMENTA: CONSTITUCIONAI-. ÂDÀ,IINISTRATIVO. TRIBUNÀL DE
CONTÀS. TOMÂDÀ DE CONTAS: ADVOGÀDO. PROCURADOR: PÂRECER.
C.F., art.70, parág. único, art, 71, ll, art. 133. ki n" 8.906, de 1994,r.t.2", § 3", arr.7",
art. 32, att. 34,lX.
l. - Advogado de empresa estaral que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo
contratação direta, sem licitação, mediante inteçretação da lei das licitaçires. Pretensã<r

clo Tribunal de Contas da Uniào em responsabilizar o advogado soliclariamente com o
administraclor que decirliu pela contrataçào direta: impossibl[idade, dado <1ue o parecer
nâo é aco administracivo, sendo, quando muito, ato dc administração consulriva, <1ue

visa a informar, clucidar, sugenr providências adminisrrativas a scrcm cstabclccidas oos
atos dc administração ativa. Cclso Ântônio Banderra clc NIello, "Curso dc Direrto
Àdmioistrativo", Malhciros Ed,, 13" cd., p. 377.
ll. - () advogado somcnrc scrá civilmentc rcsponsávcl pelos daoos causaclos a scus
clicnrcs ou a tcrceiros, sc decotrcotcs de erro gravc, incscusávcl, ou de ato ou omissào
praticado com culpa, em seotido largo: Cód. Civil, art. 159;Let 8.9O6/94, att.32.
IIL - Mandado de Segurança deferido,"

A emissão desre parecer não sigrifica endosso ao mérito administrativo, tendo em vistâ
que é relativo à ârea juridica, não adenttando à competência técnica da Âdministração, em atendimenro
à recomendação da Consultoria-Geral dâ União, por meio das Br.ras Práticas Consultivas - BCP n' 07,
qual seia:

"O Ótgão Consultivo não deve emirir manifestações conclusivas sobre temas nào
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou op()rtunidade,
sem prejuízo da possibilidade de emiúr opiniào ou fazer recomendaçires sobre tais
ques«-res, apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Àdemais, caso
adenrre em questão jurídica que possa ter reflexo significarivo em âspecro técnico deve
apontar e esclarecer qual a situaçâo iurídica existenre que auroriza sua manifestação
naquclc ponto."

Portanto, pâssâ-se à análise dos âspectos relacionados às orientações juríCicas ora
perquiridas, sem prejuízo de futuras provocações a esta unidade jurídica ou a Procuradoria Geral do
Município, sobre ponto específico ou geral.

3) FIN.ÀLIDADE. ABRÂNGÊNCIÂE DIRETRIZ DO PÂRECER IURÍDICO

Nesse sentido, cumpre ressaltâr, no que tange ao papel do assistente jurídico, que este
parecer visa estabelecer uma diretriz de Iegalidade e do procedimento licitatório referido, para hns de
atendimento âo âÍtigo 53, caput e § 1" e § 2" da Lei n. 14.133/2021, conforme abâ.ixo:

"Ârt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatririo segurrá
pao <t ittgãlt de assessoramento jutidico cla Àdministração, que
reâlizará controle prévio de legalidade medianre análise jurídica da
conrraraçào.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgâo de assesso!âmcnto
jurídico da Àdmioistraçào deverá:
I - aprecrar o processo licrtatório conforme crirérios ob;euvos
prévios de atribuiçào de priotidade;

Página 2 de 13



t.;!-al--d;
ESTA** D{.} C§ARI\

p&.§,:§:§TtiR& M{Jll{I{:ã§}&L m§ 3ei,&U §§&.* ü{} ,}**§.Tm

11 - redigir sua manifestação em lin6ruagem simples e compreensivel
e de f<rrma clata e objeriva, com apreciação cle tl-rdos os elemenkrs

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em considcração na anáIse jurídica;"

Como se pôde obsenâÍ do drspositivo Iegal supra, o controle prévio de legalidade se dá
m tência da a lise con ferindo

um norte jutídico a ser seguido

De fato, recomenda-se que as especificações técnicas contidas no presente ptocesso,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setot competente do órgão, com base

em parâmetros técmcos obleúvos, parâ a melhor consecução do interesse público. Igualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões

devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cacla um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competênciâs, e de regularidade formal, bem com o cumprimento dos princípios norteadores cla

administração púbhca em rcspeito ao princípio da segregação das funções.

4) po ESTRTTO pEVER NO CUMPRTMENTO pOS PRrNCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITAçÃO E A ADMINISTRAÇÃO PUBLICÂ EM TODÂ ÂS
FÂSES. DÂ\rEDÂCÃO DÂ RESTRICÃO DO CARATER COMPETITIVO
DO CERTÂME.

Sabe-se que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estritâ
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publiciclacle, da Probidade Administratrva, da
Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Lega)idade, da Impessoalidade,
e da Moralidade, dentre outros, previstos no Art. 5" Iri de Licitações e no caput do Ârt. 37 da
Ccrnstituição Federal, conforme os dispositivos, senàa tejamos:

"Àrt.5" Na aplicação desta Lei, serào observados os princípios da legalidade, rla

impessoalidade, da motalidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrariva, da igualdadc, do planejanenco, da transparência, da eficácra,
da seggegaçào de funções, da motivaçÀo, da vinculação ao ediral, do julgamento
objetivo, cla segurança jurídica, <la razoabilidatle, da competitividade, da
proporcionalidade, da ccleridade, da cconomicidade e do desenvoh.rmento nacional
sustentávcl, assim como as disposiçôcs do l,)ttr1-1r, Iri nl 1.1:.r . ('i Lir s!r(:r)lr(, il(
il)11-,1 .., ,1. lrr;-qi[r.--r, i: \,,r1!-..:s rlh l)rIL]tr, lJrr.rlir,,-."

"Àrr. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniâo,
dos Estados, do Drstrito Federal e dos MunicÍpios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte."

Nota-se, que cumprindo o que se enconúa deljmitado nestes princípios atingirá o
objetivo da lei, evltâ o
yssla, inclusive enquadra como atos punidos perante a lei de anticorrupção e crimes aplicáveis no
âmbito do pÍocesso licitatório e no curso contratual.

Portanto recomenda que toda a construção dos atos e sua conduçào nào der.e restringir
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indcvidamcnte o carâtet compctitivo clo ccrtame.

Segue abaixo alguns cxemplos de dccisões nesse sentido, extraidas da quarta edição do

manual Ucitaçôes e conüatos, publicado pelo próprio TCU, relacionada to cxâter ilícito em resrringir

o caráter competitivo do certame:

0.1-*' * ouY t'§§ I .:4,:J:l|:U§"

"1. Àcórdão 539 /2007 - Plenário (Sumário). É inconstirucional e ilegat

estabelecimento de exigências que restrinjan o catáter compeltttvo dos cerrames.

2. Àcórdão 112/2001 - Plenário (Sumário). Devent set eviradas exrgências que

comprometâm o cerátcr compcútivo da licitaçào. Á licrtação dcvc ser ptocessada e

julgada cm cstrita conformidadc com os principios básicos.

3. Àcórdão 110/2007 - Plcnário (Sumáricr). Âs cxigências edita[ssimas dcvcm Lmrtar sc

ao mínimo neccssário para o cumprimcnto do objcto ücitado, dc modo a cvilar a

rcstrição ao caráter compctitivo do ccrtame."

5) DA FASE INTERNÂ

O artigo 18 e incisos da Lei n' 14.133/2021,, disciphna todos os elementos que devem
ser compreendidos nos âutos do processo ücitatório, senão vejamos:

"An. 18. A fasc preparatória do proccsso Iicitatório é caracterizada pclo plaocjamcoto e

dcvc compatibilizar-sc com o plano dc contrataçôcs anual de quc trata o inciso VII do
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elabotado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestào que podem
interfedr na conrataçào, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
prelimioar <1ue caracterize o interesse púb)ico envolvido;
lI a dc0nição do objeto para o atendimento da necessidade, pot meio de termo de
referêncra, aotcprojero, projcto básico <ru projeto exccurivo, conformc o caso;

III - a dcÍiniçâo das condiçõcs dc cxccuçào c pagâmcnto, das garantias cxigdas e

ofcrtadas c das condiçõcs dc rcccbimcnto;
lV - o orçamento estimaclo, com as composições clos preços utilizados pata sua

formaçào;
\' - a elaboraçào do ediral de licrraçào;
\lI - a elaboraçào de minuta dc contra«r, cluando necessária, que c{,nsrará
obrigatoriamente como anexo do edital de liciraçâo;
VII - o regime de fornecimenro <le bens, de presraçâo de serviços cru de execução de
obras e seniços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala,
VIII - a modalidadc dc ücitação, o critéoo de julgamcnto, o modo dc dispura c a

adequação c cÍiciência da forma dc combinação dcsscs parâmctros, para os fins de
seleção da propostâ âpta a gerat o resuJrado de contratação mais vantajoso para a

Àdmimsrraçâo Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivação cicunstanciada das condições do edital, tais como jusrificativa de
exigências de quaüÍicação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técoica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico linnncerra,
justificativa dos ctitértos de pontuaçâo e julllamento das propostas técnicas, nxs
licitaçr-ies com iulgamento por melh<rr técnica ou técnica e pteço, e jusrificativâ clas

regrâ5 perlnentes à parricipacâo de empresas em consórcio;
X - a anáLse dos riscos gue possâm comprometer o sucesso da licitaçâo e a boa
cxecuçâo contrarual;
Xl - a morivação sobre o momento da divulgação do orçamenro da licitação, obscn,ado
o art. 24 desta J-ei."
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Dcsta forma, é recomcndação quc os âutos do ptocesso estcjam devidamcntc insttuíclos,

atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento

da necessidade púbüca.

6) ESTUDO TEENICO PRELIMINAR

No que toca ao estudo técnico, é recomendável o seguimento e cumprimento ao que

dispõe o art. 18 § 1" da lei de Licitações e Conrratos e dos Ârtigos 1.6 a 24 do Decreto N{unicipal n"
906/2023, quc rcgulamcnta a mz:têria, rcssalvados os casos dispcnsáveis estabelecidos no §3", ex zi

"l*r n" 14 .133 / 21

§ 1" O estudo técnico prcliminar a quc sc rcfcre o incrso I do caput dcstc artigo dcverá

cvidenciar o problema a scr resolvido c a sua mclhor soluçào, dc modo l pcrmirtr a

avaliaçào ch viabiüdade técnica e econômica da concratação, e contetá os scguinres

clcmentos:
I dcscriçào da ncccssidadc da contrataçâo, considcraclo o problcma a scr rcsolviclo sob

a perspccuva do intcrcssc púbüco;
II - dcmonsrração da prcvisão da contrataçâo no plano dc conrrataçõcs anual, scmprc

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Àdministração;
III - requisitos da conrrataçào;
IV - estimativas das quanridades para a conttatação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considercm inrerdependências
com ou!!as contlacaçôes, dc modo a p<rssibilitar cconomia de cscala;

\'- lclantamcnto dc mcrcado, quc consistc na análisc das altcrnatrvas possivcis, c
justificativa técnica c cconômica da cscolha do tipo dc solução a contratar;
VI - cstimariva do valor da contrataçào, acompanhada dos prcços unicários reícrcnciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dào suporte, que poderão consrar
de anexo classjficado, se a Àdministraçào optar por pÍeservâr o seu sigilo até a

conclusâo da licitação;
\''II - descrição da soluçào como um «rdo, inclusive das exigências relacjonadas à

manutenção e à assisrência técnica, gr.:ando for o caso;

VIII - justificativas pam o parcelamento ou nào da contratação;
IX demonstrativo dos resulrados precendJdos enr lermos cle economicidacle e de
melhor aprovcimmcnto dos rccursos humanos, matcriais c financciros disponrvcis;
X provrdêncras a scrcm adohdas pcla Àdminisrração prcvramcnlc à cclcbraçâo do
conúaro, inclusivc quanto à capacitaçào dc scrvidorcs ou dc cmprcgados para
fiscalizaçâo e gestâo contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descriçào de possÍveis impacros ambientais e respectivas medrdas mrtigadoras,
inclúdos requisicos de baixo consumo <le energra e de outros recursos, bem como
Iogística revetsa pata desfazimento e reciclaçm de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamenco cooclusivo sobre a aclcquação cla contraraçào para c,

atcndimcnto da ncccssidadc a quc sc dcsína.

§ 2" O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos preüstos
nos incisos I, fV, V[. VIII e XIII do § l" desce artigo e. quando nâo contemplar
os demais elementos previstos no referido parágrafo. apresentar as deüdas
iustihcetives.
§ 3" Em se tratando de estudo récnico preliminar para contratação de obras e
servigrs comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de preiuízo para
a afericâo dos oadrões de desemoenho e oualidade almeiados- a esoecificacão
do obicto ooderá ser realizada aoenas em termo de teferência ou em Droieto
básico- dieoensada a elaboracão de nroietos."

"Decreto NÍunicipal n" 906/2023
Àn.'17. Em âmbito murucipal, a obrigaçâo de elaborar Estudo Técruco Preliminar cabe
à respectiva Sccrctaria interessadâ nâ contrâtâção, ressalvado o disposro no art. 18.

Àrt. 18. Em âmbito municipal, a eJaboração do Estudo'['écruco Preliminar será:

I - facultada nas hipóreses dos incisos l, ll, VII e Vlll do art. 75 e do § 7" do art. 90 da
Lei n" 14.133, de 2027;
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III - dispensada na hipótese do inciso III do art.75 da Lei n" 1'1.133, de 2021, e nos

casos de prortogaçires dos contratos de serviçrrs e fornecimentos conrínuos.

,\rt. 19. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor soluçâo, de

modo a permitir a avaliaçâo da viabilidade récoica e econômica,

Árt.20. O ETP deverá cstat alinhado com o Plano de Contratações Anual, alóm de

outros instrumcntos dc plancjamcnro da Àdministraçâo, quando claborados.

^Ít. 
21. O ETP será elaborado coniuntamente por scrviclorcs da área técnica e

rcquisitanrc ou, quando houver, pcla cquipc de planeiamento dâ contrâtação.

Àtt.22. () estudo récnico preliminar deverá conter â() men()s os elementos previsros

nos incisos I, lV, VI, VIII e XIll do § 1" do artigo 18 da Lci 14.133/2021 e, quando
nào contemplar os demais elemcntos previskrs no referido patágrafrr, aPresenrar as

clevidas justiÊrcativas.

Àn.23. Quando da elaboraçào do ETP para a contratação cle obras e serviços c(,muns

de engcnharia, sc demoosrrada a incxistência dc prejuízo para a nfcriçào d<-rs padrõcs dc
desempcoho c qualidadc almejados, a cspecificaçào do obicto podcrá ser rcalizada

âpenas em rermo de referêncja ou em projeto básico, dispensada a elaboraçào <le

projetos, conformc disposto no § 3" do art, 18 da I-ei n" 14.133, clc 1" dc abril dc 2021.

Àn. 24. Na claboraçào dr, ETP, obscnar-sc-á como paràmcrro normarivo. nu .luc
coubcr, o disposro oa Ioscrução Normativa - SEGES o" 58, dc 8 dc agosto dc 2022 do
Mrnistório da Economia,"

É impo.tunt. evitar falhas na elaboração do ETP, uma vez que poderá resultaÍ em risco
de anulação do certame via decisão do tribunal de contas ou judicial, conforme se exúai dâ decisão do
Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul n" 760/2024.

7) DADEFINICÁO DO OBIETO

Recomenda-se por câutela geral, que se evite definir objeto, que esteia incluídâ em
obyeto de contÍato ao qual possui mâioÍ amplitude, de moclo â preveniÍ a instâurâção cle Jrcrtação e
contratâção, com o mesmo objeto de contrâto vigente pârâ os mesmos destinatários e equipamcntos
públicos.

8) TERMO DE REFERÊNCIA

O termo de referência, deve seguir o ârtigo 60, incrso XXIII, senão vejamos

"XXIII termo de teferência: documento necessário parâ â con[rataçào de bens e

serviços, que deve conrer os seguintcs parâmctros e clcmentos <lcscriri,'os:

a) definição do objcto, incluídos sua nâturcza, os quantJtativos, o prazo do contrâto e,

sc Lr o caso, a possibilidadc dc sua prorrogaçào;

b) fundamcntaçâo da contratação, quc consiste na rcferência aos cstudos récnicos
preliminares corrcspondeotes ou, <;uando nào for possi,,eJ divulgar esscs estudos, no
extraro das pârres que não contivcrcm infotmações sigilosas;

c) descrrçào da soluçào como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contrataçâo;

c) modclo de cxccução do ob;eto, quc consistc na defioição dc como o contraro dcverá
produzir os resultados prctcndidos dcsde o seu irúcio aré o seu encelramcnro;

f; modelo de gesrào do conrtato, cpe descreve corno a exccução clo objeto scrá
acompanhada e liscalizada pelo órgão ou enridade;
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g) critérios de medtçã() e de pagâmenl();

h) forma e crirédos dc seleçâo do fornecedor;

i) csrimativas do valor da contratação, acompanhadas dos prcços unitários rcfcrenciais,
das memórias de cálculo e dos documenros que lhe dão suporte, com os paràmetros

utilizados parâ a obtcnção dos preços c pâtâ os rcspecli!os cálculos, quc devcm constar

de documento separatlo e classificatlo;

j) adequaçào orçamencária;

e) PEECO ESTIMÀDO:

Este tónico é imoorrante tzra evitar oue o certâme incorra em sobrebÍeco ôu
su erfatufamento conceituâdos no artigo 6", nos LVI e LVII:

"L\rI - sobtepteço: preço orçado para Iicitação ou conrarado err r'akrr expressrvamente
superior aos pteços reltrenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitaçào
ou a conrrataçâo for por preços unitários cle serviço, seia do valor global do obleto, se a

licitação ou a cootrâtâçào for por tarcfa, emptcitada por prcço global ou cmpreitada
rntcgral, scmi-integrada ou intcgrada;
LVII - supcrfaruramcnro: daoo provocado ao parimônio da Àdmioisrração,
caracterizado, entrc outras situações, por:
a) mediçâo de quantidades superiores às efetiramenre executadas ou fornecidas;
b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia que resulte em
diminuição da sua qualidade, r'ida útil ou segurança;
c) alteraçôes no o!çâmento de obtas e de serviços de engenharia llue causem
desequilibri,r econrinrico-financeiro do cr)nrrato em favor do contrarado;
cl) ourtas alterações de cláusulas flnanceiras que gerem Íecebimentos conrratuâis
antecipedos, distorçâo do clonolfama físico-financeiro, prorrogâçào injustiÍicada dcr

prÀzo contrâruâl com cusros adicionais para a Ádmrnistraçâo ou rcajuste irrcgular dc
prcços;"

Aliado ao fato que se tratar de obietivo da licitação, perseguido pelo arugo 1 1, III:

'i\rr. 1 1. () processo licitarririo tem por obietivos

segrxn tes

III - evirâr contrataçôes com sobrepreço ou com preços mânifesrâmenre inc).cguíveis c
supcrfâruÍâmcnto nâ cxccuçào dos contratos;"

Recomenda que a esdmariva do preço estejâ alinhâdâ ao que Íeza os artigos 23 e

" Art. 23. O vâlor prevjâmente estimado da contratação deverá ser compativel com os
valores pradcados peio mercado, coosiderados os preços constântes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadâs a p<:tencial economia
cle escala e as peculiarida<les do local de execuçâo do objeto.

§ l" No processo licitatórto para aquisiçào de bens e conrratação de sen'iços em geral,
conforme regularnenro, o valor esrimado será definido com base no melhor preç<.r

aferido por meio cla uriüzação dos seguintes parâmetros, adotados dc forma combinada
ou não:
I composição dc custos unirários meoores ou igLrais à mcdiana do item
coÍrespondente no patnel para consulta de pÍeços ou no banco de preços em saúde
disponíveis no PortalNacional de Contramçôes Públrcas (PNCP);
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Il - conrraraçires similares feitas pela Àdministração Púbiica, em cxecuçào ,ru

concluídas no período de I (um) ano anrerior à daca da pestluisa de preços, inclusive
mediante sisrcnra de registro de preços, observado o Índtce cle atualizrçào de preços

crlrrespondente;
lll utüzação dc dados dc pcsquisa publicada em mídia cspeciaüzada, de rabela dc

rcfcrêncra formalmente aprovada pclo Podcr Exccucivo fcdcral c de sítios clerrôrucos

espccializados ou dc domínio amplo, desde quc contenham a data e hora dc acesso;

lV - pesquisa dircta com no mínimo 3 (três) fornccedotes, mediantc solicitação Êormal

de cotação, rJesde que seja apresenrada lustificâtivâ da escolha desses fotnecedores e

que nào renham sido obtidos os orçâmentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência cla data de divulgação d<r edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na fotma de tegulamento.

§ 2" No p«rcesso Ücitatório para contrÀtâção de obras e scrviços de eogenharia,

conforme rcgulamento, o valor csumado, acrcscido do percentual dc Bcnefícios c

Dcspesas lndircras @DI) de refcrência c dos Encargos Socrais (ES) cabívcis, scrá

definido por meio <la utilizaçào de patâmertos na seguinte ordem:
I - composrção de custos uoitárros menorcs ou iguais à mcdiana do itcm
corrcspondcntc do Sisrcma dc Custos Rcfcrcnciais de Obras (Sicro), para seniçus c

obras de inÍracstrutura dc traosponcs, ou do Sistcma Naciooal dc Pcsquisa dc Custos c

Indices dc Oonsttução Civil (Sinapi), pata as dcmais obtas c scrviços dc cngcnhâriâ;
II - utilizaçâo de dados de pesguisa publicada em mídia especial.izada, de tabela dc
referência formalmente apror.ada pelo Poder Executrvo federal e de sitios elettônicos
especiaüzados ou de domínio amplo, desde que c()ntenhâm a data e a hora de acesso;

III - conrratações similares feitas pela i\dministração Pública, en execuçir, , 
'r.r

concluídas oo período de 1 (um) ano.rnterior à data da pcs<luisa <le prcços, obscrvado <r

índice dc arualização dc prcços corrcspondentc;
lV - pcsquisa na basc nacional de noras fiscais clctrôrucâs, na folma dc rcgulâmcnto.

§ 3" Nas contrataçôes rcalizadas por Municípios, Estados c Distrito Fcdcral, desdc clue

nào cÍlvolvâm rccutsos dâ União, o valot ptevramcnre esrimado da conrrrtaçio, a quc
se relere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização de ourros
sistemas de custos adotados pelo respectir.o ente federativo.

§ 4" Nas c()ntratâçôes dtretas por rnexigibilidacle ou por clispensa, cluaorlo nào [<rr

possível escimar o valor do oblero na f<rrma estabelecida nos §§ 1",2" e 3" deste artigr,
o contratado deverá comprova-r previamenre que os preç()s esràír em c()nformidâde
com os prâticados em contÍatações scmelhântes de objetos de mesma oaturezâ, por
nreio cla apresenração de noras fiscais emrtidas pârâ outÍos contrarântes no pcriodo de
âté 1 (um) ano anterior à clata da contracaçâo pcla Administração, ou por outro mcro
idônco.

§ 5" No proccsso liciutório para coítrataçào dc obras e scn,rços de cogcnharia sob os
regimes de contratâçào inregtada ou semi-integrâclâ, o vâlor esdmâclo da coorratação
será calculado nos termos do § 2" deste ârtigo, acrescldo ou oào de parcela referente à

renruneÍâçào do risco. e. sempre que necessário e () anteprojeto o permiÚr, i estimarivx
de preço será baseada em orçament() sintético, balizado em sisrema cle cusro de6nid<r
no inciso I do § 2" deste artigo, devendo a urilizaçâo de metodologia expedita ou
paramétrica e de avaüaçào aproximada baseada cm outrâs conuat^ça)cs similâres seÍ
rcscrvada às fraçôcs clo cmpÍccndimcnto nào suÍicicnrcmcntc dcrâlhadas oo
anrcprojero.

§ 6" Na hipótcsc do § 5" dcste anigo, scrá cxigido dos ltcrtantcs ou conrrândos, no
orçameolo que comPuser suâs IesPectivas ProPostas! no rninimo, o mesmo nível de
detalhamcnto do orçamcnto sintético rcfcrido oo mencionado parágrafo."

Orienta também que não seiâ procediclo â pesquisa de mercado exclusivamente junto a

potenciais fornecedores ou prestâdores, por ser uma prática que poderá incorrer em sobrepreço no
orçâmento do certamc, conforme acordão n" 3569 /2023 da 2" turma do TCU:

o ,,Jr5§A0 t)E LICIIAÇAC

Forharw J05 V

"l'lisQt..lSA Dti i,RIlÇOS .\( ( )jil) \ír \ r;r), li2r lí,.r, :r'(,:,,i,il
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Os valores de referência devem ser Íealizâclos com base em tabelas oficiais de valores
p^Í p^àÍoniz Í e rcfercnciar aspcctos cspecíÍicos rclacionad<>s custos de mâterial, insumos c outras
atividades a seÍem tealizadâs.

10) DA MODAIIDADE DE LICITACÃO. PR-EGÃO

Quanto a moda[dade â ser âdotâdâ, objeto da consulta, mostrâ-se âdequâdâ, desde que
se verifique que esteia em sintoniâ com os artigos 6", inciso XLI, 28 e 29 parâgrafo único da Lei n."
14.133/2021- Dodendo adorar o Drcsào DÀÍ^ aouisicào /conrraracão de obietos DaÍa aouisicão de bens
e serviços comuns que possuâm padrões de desempenho e qualidade que possâm ser obietivâmente
deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado, ex ut

"XLI pregàc,: modalidade de liciraçàr' obrigatória para aquisição de bcns e servisos
comuns. cuio critério de iulgamento ooderá ser o de menor oreco ou o de maior
deeconto;"
"Àt,28, São modalidades dc licitação:
1 - pregão;"
"Art.29. Á concorrêncra e () prcgio scgucm o ri«r proccdimcntal comum â quc sc
refere o " l-. .r r., adorrnrlo-se o pregão sempre que o obiero possuit

Delo edital. Dor meio de esoecificacões usuais de mercado.
Parágrafo único. O pregâo oào se apüca às conrrarações de servrços técnicos
especializados <le natureza predominantemente inteleccual e de ()brâs c sen,iços de

engenhana, exceto os serviços de engenharia de que trata â ,,r,,.i :.i ,,ir:,.,, \ri
1,, cltpul-rlriiIi. il tlrr,rri J.1i."

O processo Iicitatório deve estabelecer a modalidade de licitação como sendo o pregào,
caso se ceÍtiFlque a Perfeita adequação com natufezâ do objeto, atendendo o disposto dos incisos XLI,
do artigo 6" cfc arr.28, inciso I, da Lei n" 14.133/2021,

7. DÂ MINUTA DO EDITÀL E DO CONTRÂTO

Conforme já informado a elaboraçã,o da minuta do edital é um dos elementos que
devem ser observados na fase interna da licitação pública, portanto â minutâ do Edital deve ser
delimitada e definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Le:,

n" 14.133/2021, que assim dispõe:

"Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e âs relÍas relârivas à convocâçâo,
ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da liciração, à fiscalização e à

gestào do contrâto, à entrega do objero e às condições de pagamento."

Neste ponto, a minuta do contrato deve conter as seguintes cláusulas: objeto, preço e

condições de pagamento, vigência, dotação orçamentáriâ, Íeajustamento de preço, obrigações da
Contratante e Contratada, ltscaüzação, pâgamento, alterações, rescisão contratual, penalidades, norma
aplicadâ e eleição de [oro, seguindo o regramento do artigo 91 da NLLC.
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Nestâ esteirâ, o arigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessanas

nos contratos administraúvos, senão vejamos:

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que cstabclcçam:
I . o objeto c scus clcmcotos característicosi
[[ - a vinculação ao edital de ltcrtação c à proposta do ]icitantc venccdor ou tro âro quc

river cr.rrorizatlo a c,rnrr.rtaçio direta e à respectivl prop.sr:r;
III - a legislação aplicár'el à execução do contra«r, inclusive quanto a()s cxsos,,mi:\s{,s;

l\'- o regime de execução ()Lr â forma dc f<rrnecimcnto,
V - o preço e as coodrções de pagamento, os critérios, a dara-base e a periodicirlacle clo

reajustamento <le prcços e os critérios <le atuahzação monetária entte a dara do
adimplcmcnto das obrrgaçôes c a do efctivo pagamcnto;
Vl - os critérios c a periodicidade da medição, quando for o caso, e o pt^zo p^r
Iiquidaçâo e para pagamento;
VII os prazos dc inicio das ctapas dc exccução, conclusào, cntrcgâ, obscn'ação c

rcccbimcnto deFrnitivo, quando Íor o caso;
VIII - o cródiro pclo qual corrcrá a dcspcsa, com a indicação cla classificaçào funcional
programáricr e da catcgoria económica;
lX - a matriz de risco, guando for o caso;

X - o ptazo para resposta ao pedido de repactuaçào de preços, r;uando for o caso;

XI - o prazo para respostâ ao pedido de restabelecimen«r do equilíbrio ec,rnr'rmico
financeiro, qttando for o caso;

XII - as garantias oferecidas pârâ âssegura! sua plena execução, quanclo exigidas,
inclusivc as quc forcm ofctccidas pcl<, contratadc, no caso dc ântccipaçào dc valores a

útulo dc pagamcnto;
XIll - o prazo dc garantia mínima do objcto, obscnados os prazos minimos
cstabclecidos nesta ki c nas normas técnicas aplicávcis, e as condiçõcs dc m:rnurençà,r

e assisrêncta téc ca, quando frrr o caso;

XIV - os direiros e as responsabiüdades das parrcs, as penalidades cabiveis e os valores
das multas e suas bases de cálculo;
X\'- as condições de importaçào e a data e a tara de câmbio para conversão, guando
frrr o caso; X\ll - a obrigaçâo do contrarado de manter, clurante toda a execução clo

contrâto, em compatibiüdade com as obrigaçóes por ele assumidas, roclas as conclições
cxigidas para a habiütação na licitaçào, ou pata a qualificação, na contratação direra;
XVII a obrigação dc o contracado cumprir as cxigências dc rcscn'a dc caÍgos prc!.lstâ
cm lci, bcm como cm outrâs notmas cspecíficas, para pcssoa com deficiôncia, para
rcabilitado da Previdência Social c para aprcndiz;
XVltl - o modelo de gesrão do contrato, obsen.ados os tequisitos definidos em
regulamento;
XIX - os casos de exrinção

Portanto, a minuta do contrato deve encontrar-se consoânte âs cláusulas minlmas
devidamente amparadâs nâ Lei n" 14.133/2021.

8. PUBLICIDA.DE DO EDITAI E DO TERMO DO CONTRATO

Destacamos âindâ que é obrigarória a divulgaçào e a manutenção do inteiro teor do
edital cle [citação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Cootrarações
Púbücas e â publicação de extrato clo cclital no DiáÍio Oficial da União, conforme detcrminam os att.
54, capat e §1", e art. 94 daLet n" 14.133, de 2021.

Destacamos tâmbém que, âpós â homologâção do pÍocesso licitatório, é obrigatória a

disponibiltzação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na

fase preparatória que porventura não tenhâm integrado o edital e s€us anexos, conforme determina o
ârt. 54, §3", da Lei n" 14.133, <le 2021
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9. AVALIACÃO DE CONFORMIDADE LEGAI

Recomenda-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na l-ei de Licitação,
referente a informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das

obrigações decorrentes do presente procedimento.

O prescntc proccsso, dcve estat conformc a Lci n" 74.1,33, de 2021 e dcmais lcgrslações

pertinentes.

10. Ípro oo FoRMALTSMo MoD
POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no curso do pregão, cumpÍâ com o princípio do formalismo
moderado, de modo a evitar restrição e desclassificação indevida no curso do certame e evitando
contrataçào indevida c dcsvantajosa.

Um exemplo está no Acórdão do TCU a seguir transcrito, que considerou
irregular a inabilitação de um licitante em razào de não ter apresentado cópias autenticadas de
sua documentação:

"A irregufaridade foi catacteizada a partit da inabilitação do instiruto em virrude da

^ptesentação 
de cópias nào autenflcadrs. É pacífico o entendimento do tribunal de que

falhas sanáveis, merÂmente formais, identificadas nas pr()p()stâs, não der.em levar
necessadamente à inabilitaçào, cabendo à comissào julgadora pr()m()ver âs di)igências
destroadas a esclarecer dúvidas ou complemenrar () processâmento do cerrame. TCU -
,,\CORDÃ() 3340/2015 - PLENÁRIO (3RÂSIL,2015, grrfo oc,sso)."

O cettame licitatório, embora tenhâ n tnÍez formal, deve ultrapassar a burocracia
exacerbada e inúti1, principalmente porque a Íinalidade do processo deve ser z eFtcâcia e a eÍiciência da
máquina pública.

Sendo ass.im, não se deve confundir o procedimento formal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário âo processo c deve ser utiüzado em gualquer certame, o scgundo
trata de exigências inúteis e desnecessárias, que somente prejuclicam o andamento do processo e fazem
com que a Âdministração não conúate pelo menor preço, prejudicando ainda a economicidade.

A Corte de Contas já se manifestou acerca àa possibilidade de serem priorizados outros
princípios que eventualmente se contraponham à legalidade e ao rigorismo formal. Ttata-se do Acórdão
a segür elencado:

"À obsen'áncia das notmas e das disposições do edital [...] deve ser aplicada mediante a

consideraçâo dos princípios basilares <1ue norteian o proceclimento Lcrtatririo, denrre
eles os da cÍiciência e da seleção da proposta mais vantaíosa. Draore clo cascr

concrero, c a fim dc melhor viabilizar a coocretizaçào do interesse público, pode o
princípio 

- 
da le5püdade cstrita _ser afastado frcnte a outros princÍpios. TCU -

ÀCORDAO 357l2015 - PIENARIO (BRASII-, 2015, gÍifo nosso)."

Portanto, o princípio do formalismo moderado não faz com que a contratação
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ne nem a lso . Âo contrário, cssc principio

respeita todos os outros e n do inte da econo eda
eficiência. Âdemais, r4sando ratificar todo o exposto até aqui, é váIido trazer à baila rrechos das

recentes decisôes do TCU acetca do tema:

"A vedação à inclusão de novo documento 1,..] não alcança documcnto auscnlc,

comprobarório de condição atcndida pclo licirante quando âPrcsentou suâ ProPosla,
que não f<rt juntado com os demais comprovanres de habilitação e/ou da proposta, por
er.;uivoct, rlr falha, o qual deverá ser solicirado e avaliado pelo pregoeiro. TCU -
ÀCoRDÀo 1211/2021 - PLL,NÁRIo @R {SIL, 2021). Nesse senrido, apesar de a

C,\'l 24097 /2021 (peça 6,{) ter sidcr emitida em 9 /3/2021, esra se refere a "participaçào
do engenhciro químico [...] nos seryrç()s descritos a parnr de 3/6/2020, quantlo foi
incluído no quadro técnico da empresa" [...], poltânto cm mom€nt() antcrior à

realização do ccrtamc. TCU - ACORDAO 2443/2021, - PLENARIO @R-{SIÍ.,
2021);'

"À r'edação à ioclusão dc oovo documenro [...] oão alcança documenro auscorc,
comptobarritio dc condrçào rtcndida pclo licitnnrc quando xprcscnLou suâ propostâ,
que não foi junrado com os demais comprovantes de habilitaçào e/ou da proposta, por
equívoco ou falha, o qual deveria ser solicitado e avrliado pelo pregoeiro mediante

<liügência saneadora. TCU - ACORDÂO 2568/2021- PLEN^RIO (8tu\SIL, 2021)."

"Por fim, como constarado, <las oito licitantes, cinco foram JnabiJitadas pelcr

dcscumprimento das aliocas "b" c/ou "c" do itcm 15,4 do cdital [...] outra cmprcsa, frri
inabilicada pclo não cnvio da proposLa arualizada com o úkimo lancc via sistcmâ em lrtc
duas horas (item 15.5.1 do cdital), o quc dcnotou, scguodo o órgào rosuutito,
formalismo cxagcrado dianrc do objctivo licitatório da mclhor proposta. TCU
Àc()RDÃo 468/2022 - PRTMEIRA cÂMÀRÂ (BRÂsrL, 2022)."

"Constitui-se excesso de rigor a desclassificação <le licitaores por coora de erro formal
na apresentação da proposta e da documentação extgrda [...] 9.4.1 totrar nulos os atos
âclministrâtivos <1ue inabilitaram as empresâs c()nc()rrenres no ámbiro dr; Pregúo
Êletrôniccr rf 26/2010, bem como todos os atos deles decorrentes, os quais

desclassificaram suâs propostâs! bem como os quc homologatânl o ceÍtame c

adjudicaram o objcto, rcrornaodo â avcnça à fasc dc habiliraçàc). TCU - Á«jRDÀ()
1,924/2011- Pr.ENÁRrO (BRASrr., 201 1)."

À{erece destaque mmbém â decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a respeito do
tema em sede de Mandado de Segurança:

"Mi\ND.i\DO DE SEGUR NÇ^. ÁDirÍINISTRÂTIVO. LICIT^ÇÀ().
PROPOSTA TÉCNiCA. INABILITÀÇÂO. ARGÜIÇÂO DE FÂLTA DE
ÁSSINÂTURÁ NO LOCÀL PREDETERMINÁDO, ATO II,EGÀI,. EXCESSO DE
FoRMÂ],ISN{O. PruNCÍPIO DÀ RÀZoABII,IDADE.
1. A iorcrprctação dos tcrmos do Eclital não poclc concluzir â atos quc acabcm por
malferir a própria Íinalldade do procedimento licrtarório, restringrndo o número de
concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conra que nào
houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local
pteestabelecido, o que nào é sufictente para tnvalidat a ptoposta, evtdenciando claro
excesso de formalismo. Precedentes.
3. Segurança concedida. STI - MS 58ó9lDF - PRINÍEIR SEÇÀO @RASIL, 2002,
grifo nosso)."

Àssim, resta evidente a importância desse princípio pârâ â coÍretâ condução do certame.
Ignorá lo pode vir a fazer corr que o processo seja revogado ou âté mesmo ânulado, conforme o grau
da irregularidade âpresentâdâ. Por fim, cabe destacar que os princípios que conduzem â mais

tiú,Sffi6,ftr
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formaliclade não são vilõcs e nãr> clevem set clesconsideraclos. Pclo conttátio, a formalidadc c burocracia
trazida por eles levam z marchz processual a ter mais segurança iurídica, de forma que a intenção desta

anáüse é demonstrar a necessidade de ponderação dos princípios.

11. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibilidade da deflagração inicial da

Icitação, dcsdc quc atcndidas as rccomcndaçr1cs c condições dclincadas na fundamcntação, expostâs c
descle que comprovaclo que o objeto do referido certame atenda às necessidades do município,
devendo cumprir todos os requisitos exigidos legalmente, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento
do que estabelece o Edital anteriormente mencionado, podendo pâÍa tânto, proceder a respectiva

PUBLICAÇÃO, pârâ que surtâ seus jurídicos e legais efeiros

Salvo melhor Juízo. E o PARECER.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de agosto d,e 2024.

RAI\íSES $'§f:lffiH:'
vlToRlNo Hffi:..T1::."
D U A RT E : 0 [,rffi{r;v:',#^ii{"!:"
259 4 407 36i#[i{ffi Í:rr*""

4 DáE: 2024.0€-09 23rSsr2r03 00
Forh POF Réádê. Vêr.áo 2023.3.0

Ramsés Vitorino Duarte
Assistente Jurídico

Portaria n" 0648 /2024
OAB/CE n" 25.877
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AVISO DE LICITACAO Folha N, JJ &

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N" 2024.08.09.2

Objeto da Licitação: Contratação de sewiços a serem prestados na confecção de uniformes
esportivos para serem utilizados nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUNO'S 2024'
por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações constantes no
Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Boisa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.08.09.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a contratação de serviços a serem prestados na confecção de uniformes espoÍivos para serem
utilizados nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUNO'S 2024, por intermédio da
Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 23 de agosto de 2024, a partir das

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a paÍir do dia l3 de agosto
de 2024, às 17:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitagões, sito na Rua Interventor
Francisco Erivano Cruz, n' 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:
(88)3199-0363, no horario de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de agosto de 2024

IC
r)*Y

Iara lereiíâ de Sousa

Pregoeira Oficial do Município
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

-.,MtssAO DE LtCtTAÇAe

ForhaNo //Ô\§

Aviso de Licitação - Presão Eletrônico n' 2024.08.09.2. A Pregoeira Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, ahavés da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.08.09.2, do tipo eletrônico,
cujo objeto é a contrataçâo de serviços a serem prestados na confecção de uniformes
esportivos para serem utilizados nos jogos estudantis de Juazeiro do Norte - JEJUNO'S
2024, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especiflcações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o
dia 23 de agosto de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das
propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 13 de agosto de 2024, às 17:00 horas.
Maiores informações no Setor de Licitações, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano
Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.0í0-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,
no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro
do Norte/CE, 09 de agosto de 2024. lara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do
M unicípio.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU

avtso oE aDJlrolcÀçÃo
@NcofinÊNara ÊLEÍRôNrca Nr 1/20t4 - ctEsF

otrlFTo: cotrt.atáçgo de ehprêla pa.a eíecltar â cônclu!ão da.or5Íuçáo de einásio dc
esportes no Múricipio d. lpu/Ct, enrpresa VENCEOOÂÀr P2 ENGENHARIÁ E CONsÍRUçÃO
cVlL LTD^ VALOÂ. RS 1,575.796,70 (Um Àrilhão, qulnhentô5 € Setehta e Cinco Mil,
set€.entos e Noventi e s$ Âeáis e setentá centÀvosl. Modalidade Côncoíéncia
! ctrônka N, 0012024cEEsP. conldnànÍlo quc Íoràm Db5-"rveda5 or p..:ôs .e.ur5ai5,
ÀrJlUDICO o P'oced nreôto lic Gtorio

rpu'cÊ, 3 ce êgosto de 2024
mrrurun.,cr rosr aneoeo r;,r«i tts

orccnador dc D$pesas dâ secÍ.tarlà do íeoo(c.,lulc rlde

avrso oÉ HoMoLoGAçio
coNcof,RÊNctÁ ELETRôNICa Ne r/2024 , cEEsp

OSIEÍO ccnkaiaçáo de êmpÍe5a pa.a execuLar a con(lusão da (o.struÇão de giiáiio {le
erparto5 ro MLnlcípio de lpulcE, enpresa VENCEoORÂ] P2 LNGENHÂR|A E CONS]RUÇÃO
clvrL LToA. IâLOR: nS 1.575.796,70 {Ud Mrlhào, q!$hcnros e Sercnta c Clnco M'1,
setcccntos e Nov€nta e Sais ReaE e Sêtertá Ccôtãvo.), Modàlidade: Concorênda
Êlelrônicâ Nc 0012024cEEsP, coníderando quê Íoram obsÊruãdàr ôs prarôs rê.uBâ s/

HCTMOLOGO o Procedihênto Licitatório.

lpu.cF, 8 dc_.goío d! 202!
mtuuttoo -tost lnneao nnniNs

Ordenêdo. de Despela, dà Se(re1à.]à do Es0oíle e luvenrude

PREFEIÍURA MUNICIPAL DT IRACÊMA

rssN 1677.7069 Ne 154, secunda feiÍa, 12 de e8os.lo de 2024

:OMÍSSAODE I.ICIIÂCAE
PREFEITUqÁ MUNICIPAL DE IAGUÀRETAÀ4A t tt í I

avro oE,(,ÍaçÁo Folha No / /4 \Y
coNCoRRÊNcra rLÉTRóNrca Nc (t orlu?024 . sEDUc 

--\5-

Modalniade: Coni$Íénoà lletronica N, CE-001/2024 - siDUc. objol.: conlrátáçào de
ol) oe e len çor prr! ê roro'1i de elcod\ d" ncJc lvur _pa i. tnero dá' -ê lv.rn ( riD
dn a+ôniLi[drd'. da 5.. atr:,' J^ rdu t,i. 8,i'tr, .^''rú'n, ()d_"i. úr 'ti'8o,
plJr'h.5 dn o,EJtr^"rô, (roruÊrJ- | ' .. , tnJ J. (- -uk .omFoíijô dÍ
BO,, orpo\çiD nr pr!ü r^{n,o. .o-ro,,Ji d. (r-J,e! ro(.ir mc'-)',.
d,.Ír''.o -.pp' Í_-iJr, l-,r J. pr ...o. (p.\^ B,JÍ, Jil e ü'olu(. r de respuilrb'l'c'd.
lécn(á aRi, êm Àner. Faimà d€ Erc.ução: Inri.eta.lipor N,le or Frcço Globül Êorôa
de Otrr!tâ: 

^berto 
e Fr.l,ád.' ( fuPl / l/ rü i "rii,r- oà D'êr<'. rd \:. ri. r,r

'^rr.s'4J: i-' a,"c,,l,.li\ P,o, )rli: C/rr'r. Jr 'o; "L ..l.714a7o7d;
r8'0C io _r l1^rór c c. B,inl.à, Otd,rá.r1h1r..10!.\'di.,r.n,,1iü..J',/\,ic,(ls Frrpí//olr<c' p'J.o-l-om.,'pur'.Íxt i(c$o 'd..r'r', 

r"ó 10 l'r
plblco ê www.rce.e sor br

laelarelanrr - CÉ, 9 dc agoslo de 2024.
PAU|O TÊITRIQUÊ NUNÊS NOGIJÉIRA

Âgente dê côíüàração

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ]AGUARUANA

avtso oE LtctrÁçÃo
pÂtcÃo EltrRôNrco' 9o-o7i12024-pE-Flús

EXTRÀÍO OÉ ÍERMO ÀDIíIVO

o PruBoe rô da PreÍeitLr. dc laeuJilan, . CÉ, tÕrni públto, qu€ ató o dlã 22
de as6r. cÉ 2024, às 0!h 00nrn. (Horáío de 6ra!íia), êltàÍr Íeccbendô ãs Prooust.r de
p.aços ref€renrcs ao Pregio Elrlrôn.o N' 90027/2024PE FM5, ÍÍrc ,i.nor Preço, lcnCo
como objêto o ReBltro d€ Prêço5 prra aq!tçôe5 rutffas dê nreri.ômenlu, én(o5,
genéncos e \nniiare!, c. catáogo & ÂBC Fàírà qle rão (o.stan no pro8rima de
pà.tuação htcB.adà lPer) dz aleição hásca, e qu€ a ticitaÇáo rêré reãlizaéà nc eiaer.çô
êletróhlco www.novobbm nêt côm.br aceso dêôtiÍkàdo no hk aceslo p(b co
Quà ,quêr nÍôínâ!õcs scrão prertôdôs pÊ o Pre8oeÍoT0r,1aDA Da PRFçOS N! TP.003/?073. Extrato do 3! {Tcrceí'o) Ícíno Adrtivo êo Cont.alo

Ni 032./208/0r. CONiR^IÁNÍE: Múr ciÍro dê kacema âlravés da secíet.riã d€ Edu.ação
CONIRÁÍÂ0^: A,lC ÉNGÉNNARIÁ Ll0À, in\crita no cNÍ,1 tl.q 04 s64.4s9l0001 79. OBiLIO:
CônÍâtação de obíãs e \eúiços de engenharià para eiecltôr a a6p ioção ê reôdêquàção
d,s E!.olas d. Ensinô Fund,m.ntal: |TEM 0I . BENTGNÀ ETELVTNA, c, rÍÉrú c2 ]oAQUlM
D[ ITOLANDÀ cAMPELo, de Bespotrsôbilidádê dâ 5ê.r€1dnâ dÉ Educaçào. o prêsê.rê Termo
Ad livo obje1ryà à pro oSôÇão do pÉro de v Bên.là do conLrato atê 09 de de?enbro dê
2024, nor termo do àrr. 5/, §ls, Jn.ieo ll, dà Ld rederàl ne 3 666/93. [,lodâlCadÊ: Iomôdâ
de Preços N! TP 008/2021, ASSrÀiA PEú aoNIRÀÍÀNÍÉr lakron 8arbo5à 6amà se.re1áío
d. Edu.ação. ÁSSINA PELA CONT,IÂTADÁ] RrÍa.l Gômcs DÉgcncs ÁRC ENGENHÀÂIA
rJD oÂTÁ. 0a de âeortó dê 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL D€ IRAUçUBA

avrso DE LrclTÁçÃo
(oN(oRRÊNcta púalt(a Ne 2024.07.25.01

id ta dÊ Concoíêicia 0(brca Ns 2ú740725C1
Á prêÍe'turà fru..ipà !e lrâuçuba, roí$ públi.o qLe se erconra à disporição

dcs nteressadôs o Ldital dc Concorêi.rã Públicã N!. 2024.07.25.01, pÕ tlcnor PÍoço
cloba, desrirladá a Contràtação Íie emprcsô espec'ál'?ãdô pôrô cxccuçro dôs lcfrrçor dc
Dra.ute ção e requrlrtcãçào dà Piaça leí/ino Pintú de lve(!itâ, locàlzada no oirvitu de
luá no rvluni.iprode kauçubà - CE, qqe 5e rea zará as 09lr00nrln dodra 27 de a8ostodê ?024.
O Êdiiâl estâÍá dispoôivel nos Sitêr: www bll.ompÍês.ors.br ou rlww tce sov.br, ô pa'1r dó
dãtr dã públ.açãô dêíe Áviso. nÍorôaçôes pelo ehõ l: licitôcao@na!c!b...e eov.br.

À Pníeitwa MuricrFàl d. lGoç Dá/C[, tô.ná pnbh.o q!Ê 5e encortra à
dúúosl!ão Cc! inlÊf€sado\ ó ad,râ de Pregão Eletrôni.o N, PE 202408.02.01, qle reír
como obiêto a Aquisição.je Équiprmeatô! e lvlaLenàls destinôdos oo C.ntrc de 2@no5es
(tc?1, de rcsponsabilidáde dô Seíêtariá dá srúda do Muri.iplo d€ rrrLcubi/cE, viràndo a
asrírruraçâo dàs ãtvldâdes d! séúde -" 6cm-eíàr 3niúál nô Munrcípro, .onlorhc tdrtã. O
recehnehto das p.opoíÀs, .üavés Jo 5na da golri .lc lj.lràçôcs e t.eilô4s Bt.L, dâr se
á ! p! n das 17h0omin do d a 12/aA/2a11 àté às r7h00mh do dra 23108/2024 oata de
AhErtuÍa das Propoía5, ,6/A8l2A2a às 08h00mih. O Édital e5rará dlsDorivel no5 sitrsl
www.bllcomprôs.org.br o! www.tc€ sov.br, a pàrtÍ d3 datá dô publicaçio .l.sre Àviso.

tra!çubâ cE, 9 de àgo§to dÊ 2c24.
]AYsON MOÍA A2ÊVEOO MESQLJIIÁ

ÀEent. dc Contíàtação

avrso DE rtcrÍAçÃo
pRE6Âo ELETRôNlco { pE 2024.0a,02.01

l.à!çubà.CE, S d. àeosto de 2024
ÉÀÁIICSCO ANÍCINIO ROOF GUE5 SILVÂ ]UNIOR

4R'.1,, dr .. n rrJ(jolPÍeEo"ro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCÂ

avl50 0E cÂEDCllcraMENro s 9.11/2024

o Municipô de rreppoca, Dor ãeo da Secrelaria de sá(de, rohê públlú o
!cLtôl de Credencâhe (o Nc 09.11/20){, .ujo objero é o aredeic:aúento oàra
con dtaçâo dê hboràlóror de ãnólire5 ciÍnicôs, d€íhndos a pr€jt,Í 5êtuço5 d. iôÍnD
cohrldôeftir ào sus, prra. raàliz,ç;ó dos cxamês lalDr3tonô6, ronlonni à tàbciã dc
vil.r íaiiorài dÕ 5U5, ..,níoííe i'ilornraçôas n segutr oara, local c hô.a óêÍa
recehrme to5 do5 eôvelopes: Or hL€ÍeesâdoÉ devêrâô en.âmr.har sêus nocumentos, en
ehvelopê íechádo, pàra cÕmÉ\ão dé Licrtêç5o, na Áv€ndà 

^n.siá.io 
Bhgà Ns 195 são

sebàstião, CEPr 6150S 170 lr3pipoca/ceãÍá, inpretêrivelmerte de 13 ô 30 de Agoío de
2!24, no horír o dã5 08h à5 12h c 14h à5 17h, podondo o rêÍcrido p.riôdo §.í p.orogidô
à cntérlo dâ Adm n61.ôção. O edita e sêus ànêros, poderão ser obndos.o5 Ftrdereços
IetÍo i.os, www it.pipoca cedov br, ÍCE CE. www.tce..e.Ho!.br. Inlornràcóer Dclo
lêl.rone: (88) l63I 59s0

laeuar,_rlnó CE. 9 de aeôeto dc 202+
JOEIERSON MORI HA DÀ S LVÀ

ÁVIsO DE CREDENCIÂMTNTO
neabertu$

Áviso dc Rcabenúra de Prazo parà Credencnoenro.
À s(cÍetaíã dc saúde do MuniLlpió ie.lâguâr!ôna, por ôpôrt!ó'dadc p

conveniê.cri túÍra p!bli(o a reàbeÍtuÍà do! pÍaros aos (teíe$ados o LdiLãl dà charrada
Públlca n! 1024 0716.01.C1tt, vr.ndo o credencianc o de holpÍà s prra re3lização de
cirurB'rs dc catarrt. e pr.rigio com bü5c nd trbcid s GÍAP no ríl!n.ipio de l.Eu.ru.nã Á
pi r' dJ o-"'."\,ô.1n,, "!.,.rn í/.o x - o, :! o. rE'. . lp 0rl rrrl/r. r -, n.
27ceàÊoncuer0)rir.1'í.0r,n\àô'ê\,-l!-1(\':rplr.;o',e(qdllr.tI116Crr.
.ón)plcLr n! tditai rcdo.á 5.Í ôblrdo na s.d. !a ccm$do d-" coirràtição do i\,lL r,!,e dê
J3e!ôÍuà r-ag, cL, oriav do i ts wtrw.km.ce.gov br,/ln:h.oes

reeúàr!3.a at 9 dc agô5r. d.-'702.i.
,qosiaNF oo5 s^N,os
sesêlár a de 5aú.1.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DT ]UAZEIRO DO NORTE

Ávtso Dt aLTERÁçÃo
coNcoRRÊNCtÀ púBLtcA tNÍERNActoNAt N' 2024-05.!0.1

Àvrso oE LrclTAçÃo
pREGÃo ELETRôNtco N' 2024,08,09.1

O Odonddor dr OllDesás dã $crêrãria MunrÔDal de nira$lrunra de l!ãzc ro
do Node, Lsrado do ceàrá, no uso de írês aÍibuiçõet lc6êi!, toíra públi.o, pàrâ
conhe.iÀrenLo ios itere$ados, q(e ficê relilcado o Êstudo Íéc.lco preliminar, pârtê
tuLeCrante .lo i «rúíicnro convocà(ório dr concoÍêncià Públicâ ihternaconal ne
:2024.06 20.1, no qu€ cofcerne àor rcqllsito5 de capà.ldàdê té.ni.a para 3 pàrttr pàçà. dÊ
Êmprêr.s 5ob Íormr de ..nsórcio. Ondê s€ ár "45 eirpíÊs3s cDns.r.iàdâ\ devem lêr
cãpacidade, irolrdime.lc, Farà exccutar. pelo méno5 ufr dos 5eMÇos 

'ntê9.ôo(e5 
.1o

prclêto, ni propcríáo dô sui pan'cipação no con5arcio , lei. sér dõ srguinte toÍnr: 'serd
ãdmtidõ !iarà.leiro d.r habilitâçá. té.ni.,. a ,pre,enlãÇio dos q!ãnrltâtvos de..dJ
.ónsorciôdô e, p,ri er{ ro .j. hàbilitiçio econôírcD.f ninc.rà, ô so ràrór a das vai.í.! dc
cádà cónrorciado . Pnr ÍF, rnÍo.namoj aue serrc obs.rvrCos. na pa(ciíriçàc soh Íorm3
d ,n1,ór.o. .s rc,Éos Ê,. nor no .m 6l oo
d,.oníd..J.d,,s.:ó.író Pp'm.Ía'..m,nrtê"dâ d\.emJ,.l-u\n-.
e..d'ç.re! -a. r;ir s. Mi,u,ê\ r.to rdçcc,'d \ê.lr da t.nr.nr d" ( o'-p r\ 04 M.rntr p'.
sito na Fuá teaêrtor irân.isco Eívrfo Cruz, no 120, 1e a^dàr ' Centro ' CEP 63.010-015,
pelo rêlêíoie (3s)319s 0163, no lroráío dê 03i00 à! 14;00 ho.as o( àüda pelo e.mà'r:
rpl(i,luâ:eto ce.so!.tJr.

luãz€ko do NortÉ cL, I dê àEosro de 2024
\ÀTANDSON DE TiTIIAS PiNLINÁ

agente dc convát.ção

avrso DE LrcrTÁçÀo
PRrGÂo ErErRôNrco N' 2o2a-08,09.2

Â PrcÍoe'.a Oíi.ridc Municipio dÊ ruazerc do uonc, F§aLJa dô CÊará, ro uú de
süJs rÍbuia,rj l4gri5. tr.1a p!i,úco, pría co.hccin.nto dos rntEie*idos, quc esrrra
rÉalzàndo,3trtrvóida plaiaforha e e$ôiica ww*.bl com irri!..om, pcÍ rit.Írocra dã tlol\r da
ii. áÇóê! do sró51 (BLt), cê(rmc lcitàtdio, nà modalidrde P/e(áo n- 2ú24C3.09.2, do úp.

dc sc'v\! d e,en p'pv.l. rd . " /'(à' d,
n{r .,p- ,. 

'i,.'dÍl, 
s rr' !.r.' . r!.1i.r. .p \."r--;,r Co \ri

rlr., .O't .01.:. c.,r r.i'n. o o oJ \,r,c' i. Mu'1aF; d,. r .!(r\,ro .. r'orh,' (!.c.r(J,:r,
1o'c5. L1dó,,1-to Jo Édl" .o vd ón.../úi í_.\o..õ,r rJ.:L r rrÍrda p.'rô oo r zl
dê.Éo(rodc2024.ôpJírdqsu9'00aor,,C,arcrodêJor,".,roCÁoopr,r,..ôm./.rt
uro'erá!tàr.i'dud'àlldeàdo{od.?024.à,,7:ü0ho'rr\ráor-r.Í..-d!_É}n.5ÊroÍne
ir.llaqôe!, eito na R!à lnieÍ!eôtor Fràrcis.o lnvâno CrLu, nç 120, Cêntrô CEP. 63 01(r-015 -
r:à,.tro dutr,,n" rC.Foil (88,11ô,c016l,ro1n:àrDdp0300àst,:.$-oa,o-,rrdrr)rl,
r hà'l'.ni@ruãZ.Ío.ê Êôv hr

luaz.iro do No(e C[,9 de agoÍo de 2024.
ARÂ PFNE RA DE 5OU5Â

Itãpipoca-Ct, 9 de àBosrc de 20?4
VANÊSsÂ íELRY .,ONTENEGFO OE OLIVTIRA
sêcíêtiira Executiva da 5êrrctarir de srrldê

iIPt( C PR MF]IiO TERMO DE APOST]TÀMFNTO Di' FONIE OT flFCURSOS ÀO CONTNÁTO Nq
0416.01'01 Píe8ão Eletrôflcô nr 0416.01,?024 PE. aONTR^ÍÂr.lT!:i 5[CÂET^8Â ot:
IDUCÁçÂô DO MUNrc[r,ro Dt irÀPiÚNÁ/cÉ rÊprê5enrâdo oeto sec,e(álô, sr. ]osé Rrcarco
Min'ns de Llma. CONIRÁ-rÁ0O (Á): MiCAEL V|ÍURTANO MACTEL ME, CtJpl ns
!7.1291I4/OO0L52. OBIcTO: ReÊlsrro de P.eços Vsândô a À.ruisLçi. de Mátériô6 dc
r:rpe.J,onte, Arendeido âr nccesdâdcs d, Secrctarià dc tdoaçãô ii rru.'.ipio d. taD úna-
a! o prese te ternro objetila o àponilahÉrto, dâ ncl são das Fontes dc Âecu6oj, pâ*àndo
a vigoraÍ aém dà present€ no.ontrát. à presenle nen€ ãpost àmênro à §.gur: [o.te5:
1540.00000q 1570.000000 e 15r1.cú0!00c. Dir. dE Assrnãru.a do Ícnro 06/08/2024.
ItJprúná C€,09deàÉoíod( 207!.losó Rrcardo Ma.tins de Llha se.retínôde Fducãção

PREFEtTURA MUNtcrPÀL or rreptúte

IXIÂATO DE APOSÍILÀMENTO

O p éEorÍo Oli( 3l do Y-'rt p'o dê,Li/c ó do \u r" t\k ro oÕ Cê.''., u u.L
de ,Jds iailutõ". r"íá,s, rorr" , rúl'.ü, nr.d ü L e.trntr'o 'j-s
'Llir',nü.r.r,,.d/p,irrr,r'nd!lr ^.ii§.,wL.rrlu'nrrrr,npor.nro,n.44JiFr\,dr t'( li:ôe5 ia 8,,.\ 'Bl.)...rr nr ..ir, roriÊ. rn ,rnci .ào. P'.elni'20240P0cr .
r po p"r.ór'o (Jtc obeto e.,on'rr:J(,iô dp.rpr"." Ê.Êêrr- rrdr -, p.eíi(io or
v 40. dp lo.r(do de !r(Jlo: "uto'r:J.er. d-.,in'a. \ á n -,LIÊ -" i --rÊ\\dód!. ôÉ
Jtrêrr", .!" r, .à\ d i M"n..i, o uc l-r/ci'o J) Í\v.r!'(Í

.n.htàt^nô.,on.n,.í1,r.,a.o1 p,-.. a,, 711.i,r";rô ir )a'a
r Dra'du.0900 h.r", 3 rni,,ô
ná r' dÕ 4n I I Jê reo.xo de 2021, ;! :7'00 _o.".. Màro p. rro lr!ó.. nô Sêró. de
Lic rê(õer, ,to nê Aua intêiv.nlDr lràn.i§.ô E.ivano C(2, ns ltl0, Centro CLfr 63.0i0 015

iLn.rnr oJ uu're - r-r .unr (3b)r.Õr01bi, r,r \vrrtr ae/)oCA d! Ir00 I'or.t uu
à,ndí pelo ê má'|. Lp Qr!à?êr'o(esov hi

luàzer. dc None - CÊ, 9 de a8orro dÉ 202i.
VVÂ|\JO5ON OE iREITAS PTRF RA

.íi.!,
tl;c

tcP



DIÁRto oFrcrAL Do ESTADo I sÉRlE 3 I ANo xvl N'l5l IFoRTALEZA, 12 DE Acosro DE 2024

Estrdo do Ccorí - Prêfeiturâ Munlclpal de Brelo Sanlo - S€crelaÍle Münicip.l de Srúde- Aviso dc Licitâção - Modalldade: Concorrêncis Eletrônicâ
N_". CE-0t.09.U202+SMS. Objcto: Conlratação dc scÍviço de proccdimcntos cspccializados cm média c alta complcxidadc. alcndimcnto ambulatorial
nas áreas de pediatÍiâ. rnfecrologia, neurologia pediátrica. clínica médica, pneumologia pedrárrica, pÍoclologia e urologia cirurgia, para âknder a demanda
do CEM (Cenro de Especialidâdes Médica) e população susdependente, de responsâbrlidade da SecÍetana de Saúde do Municipro de Brejo Sanlo,CE,
conforme detalhamentos constantes no tenno de referêncra, conveírdo êm Anexo I do Editâ1. Tipo: Menor Preço (Por Iten)). Modo de Disputar 

^beno. 
A

Equipc dc Planejamento dc Contratâçôcs Públicâs dcstc município, comunrca aos inlcrcssados, quc o Agcntc dc Contrâlâçào inrciârá a conduçào da dispula
â pârtiÍ dâs 08h:00m, (HoÍário de Brasiliâ) do dia 28 de agosto de 2024, em sessâo pública, que oco.rerà âtrâvés do seguinte endereço cletrônico: (www.bll.
org.br). Mâiores informações e/ou âquisiçào do Edilâl no endereço eletrônico acrma, no setor d€ plan€jàmento dô conlrataçôes públicas. srtuâdâ nâ Rua José

Mariâs Sampaio, n". 234, Centro, Brejo Santo, Ceará, atÍâvés do fone (88) 351l-1042, das 08h:00m às l2h:00m, arravés do endereço eletrônrco: (www.rce.
cc.gov.bÍ) c, ainda, via sitro do Poíâl Nacronal dc Contrâlaçõcs Públicâs - (PNCP). na pápinâ hrtDs 4www.co!.br DncD/Dt-br. MrrirSSÀoiDt UldmCoãrdenâdorâ dâ Equipe de Plânejomento de Contrshçáes Públicos do Municlpio àe"Brejo S'anto-CE. 

- - e 'rrr

Folha lí:
çÂÇ

w
Estrdo do Cerrá - Prefeiturr Muíicip0l de BÍejo Srnto- Secret.ri. Municipel de Saúde -Aviso de Chrmamcnto Público - Procêsso
Chamrdâ Públlcr N'. CP-0t.09.2/2024-SMS. ObJeto. Credenciamenro de pessoas jurid icas de direito público e/ou privado pâÍa pres(ação de serviço
ambuletoÍial e hospitalar de média e alta complexidade, para atender pacientes do Sislema Unico de Saúde - (SUS) da retsrào da área desceolralizada de

saúde de Brejo Sanlo/CE, conforme detalhamentos constantes no tenro de referência, convertrdo em anexo I do Edital. A Equipe de Planejamenlo de
ContBtaçõcs Públicas dcstc municipio comunica aos intcrcssados cfi obtcr cópia do Editâl c scus rcspcctivos ancxos, que podcrâo comparcccr no sctoÍ dc
hcitâções e contrâtos, situâdo na Rua losé Mâtias Sâmpaio, n". 234. Centro, Brejo Santo, Ceará, no horário das 0Eh:00m às l2h:00m (horáÍio de expediente
extemo), das segúdas-feiras às scxlas-feiras, bem como estaÉ disponivelno poíal de licitáçôes do Tnbunàl de Contas do Estado do Ceâú- (TCEICE), no
seguinte endereço clctrônico: https://www.tce.ce.Bov-br ê7ou via si!io do Poíal Nacronal de Conkatações Públicas - (PNCP), na páBina: hltps://w*1rr'.gov.
br/pncp/pt-bÍ. Os rnrcressados podeÍào Íeâlizar o credenciamento â paíirdâ publicação deste aviso de chamamenro púbhco, confonne disposições prêviÍas
em Edital, cujo credenciamento ficará abeno aÉ l2 de âgosto de 2025 ou até que se esgote o saldo orçamenrário pÍevisto no Edrral. Mârores infoÍmações
e/ou aquisiçâo do Edilaljunro ao setor de licitações e contratos, sitrDdo nâ Ruâ José Mâtias Sampaio, n'. 234, CentÍo, BÍejo Sânto, Ceará e/ou alravés do
fon€(88)3531-lM2,das08h:00ÍÍàsl2h:00m(horáriodeexpedienteextemo).MsriadeFátimâMelo-CoordenadoradâEquipedcPlânejam€n(ode
Conírstrçôes Públicrs do Município de Breio Srnto-CE.

Estodo do Cêârá - Prefeiturâ Municiprl de Solonópole - Ex(rrto de Adesão â Ala de Registro dc Preços N" 2024.05,21.02-01-SRP - Pregão f,lctrônico
N'2024.05.2f.02-SRP - Processo Administrativo N" 00005,20240726/0001-24. A Agente de Conkatação dâ Prefertura Munrcipâl de Solonópolc, enr

cumprimento à ratificação procedida pelo os Sr. (as) Secretário (âs), fâz publicâr o Exlrâto resumido do Processo 
^dministralivo 

00005.20240726/0001-
24, a seguir: Objetor Contratâçào de empresâ para confecçào de livros complementares pâra educação infantil e projero livro dâ cidâde. livro educativo.
cultural, histórico, geográfico e paradidálico de cunho íegional, destinados a Rede Municipal d€ Ensrno, junto à Sccretaria de Educaçào do Municipio de

Solonópole-CE. Unidade Gestora Aderente: Secreraria De educação. Dotação Orçamenráriar 0502 FUNDEB. Dorâçào: 12.161.0016.2.039 - ManuteDçào
e Funcionamento do Ensino Fundâmental -FUNDEB 30%. Fonlede Pâgamenro: 1540000000 - Transferências do FUNDEL| Impostos. Vâlor. RS
112.933,50. Elemento de Despesâsi 3.3.90.30.51 Maleriâl de Consumo - Material Didá(ico. Empresa: CENE - Cenrral d€ N€gócios Editoflars e Comercio
de Livros e Revisks LTDA. Endereço: Av Santos Dumont , 1343 - Aldeota - CEP: 60.150- l6l - FoÍalezr /CE CNPJI 15.390.730/0001- ll Valor Clobal
R§ 132.933,50 (cento e trinta e doismil e novecenros e rrinta e três reais e cinquenra centavos). Fundamento Legal Decrelo t'ederal N" I I 462 de 3l de
mârço de 2023 e suãs postenores allerações. que regulamentao sislema de Re8islrodc Preços previslo no AÍ tó § }'da LeiN' I4.133/2021 de 0l de abril
de 2021 e Lei N" 14.77012023 e suas alteÍações e legislâçào pertinenle. Declãraçào emitida pelo o Agenle de Conhlaçâo s rârificada pelo Sr. Ordenador de
Despesas da Secretaria de Educaçào do Municipro de Solonópole. Solonópolê-CE, 08 de sgosto de 2024, Gerusr Dqntss vieirâ - Agente de Contratsção.

Eslrdo do Cearó - PreÍ€itüro Munlciprl de Gurlúbs - Aviso de Pre8ão Eletrônlco No 00.005/202+SRP. A Prefeiru_ra Municipal d€ Guaiúba-CE, por
meio da Secretaria de Saúde, toma público que-se encontra à disposiçào dos intercssados o EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N'. 00.005.004/202CSRn
ID n.9OO I4, que tem como objelo a SELEÇÀO DE EMPRESÁ PARA REGISTRO DE PREÇ0S PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçÔES
DE MATf,RrArs DE LTMPEZA E Hrcrf,NtzAÇÃo, pARÁ ATENDER As DlvERsAs sf,cRETARlAs DA pREFf,lruRÁ MUNtclpAL DE
GUÀIÚBA/CE. Esta licitação está sujeita às disposições da Lei Federal n' 14.133/2021. O Editâl podeÉ ser obtido Do srt€ do Compras Gov atrEvés dos
end€reços eletrônicos: htto://www.compmseov.corn.br, httpsr/wwwguaiúba.ce.gov bíl ou https.//lrcrracoes.tce.ce.gov.bí,/. O Íecebirnento das prcpostas
alravés do sirc do Compras Gov dar-sc-á até às 08h59'n'n do dia 2ó108/2024. Abcíura das Proposlas 26108/2024 às 09h00min Inicio da Dispurâ dc Lanccs
às 09h00min dia 26108/2024 (honário de Brasilia). Solicitâções de esclaÍecimenlo accrcà do edrtal deverâo ser enviadas ao endereço elcrrônico de €-mail:
licita€ao@.)guaiuba.c€.gov.br VIvIANA BEZERRA GOMES- Sccrerária Municipal dc Saúde Prefeitura Munrcipal rle Cuâiúbâ,09 dc agosto de 2024.

f,sTADO DO CEAR./i - PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFETTURÂ MUNICIPÁL DE JUÀZIIRO DO NORTE - Avt§o de Llcitâçâo - PregÂo
Eletrônico n" 2024.08.09.2. A Pregoeira Ofrcial do Municipio de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará, no uso de suâs atriburções legais, tornâ público.
paÍa conhecimento dos interessados, que estará realizândo, âtravés da plataforma eletrónica 'À'ww.bllcompÍas-com, por intemlédio da Bolsa de Licirações
do Brasil (BLL), certame Iicitâtório, na modalidade Pregào n' 2024.08-09.2, do tipo eleúônico. cujo objeto é a conlratação de serviços Â serem prestados
na confecção de uniformes espoíivos para seÍem ulilizados nos Jogos esludanhs de Juazeiro do Noíe JEJUNO'S 2024, por intelmédio da Secretaria
Municipal de Educação, conforme especifrcações apresen tadas junto ao Edital Convocatóno e seus 6nexos, com âberrum mârcada para o diâ 23 de sgosto
de 2024, a paÍir das 09:00 hor5s. O início de acolhllncnlo das propostas comclciais ocorrcú a paíh do diâ l3 dc agoÍo dc 2024, às l7:00 hoÍas. Mâiorcs
informâçôes no Setor de Licitações, silo na Rua InterventoÍ Francisco Erivâno Cruz, n" 120, CenrÍo - CEP: 61.010-015 - Juâzeiío do No(e - CE . Fone:
(88)3 I 99-0363, no hoÍáÍio de 08:00 às I 4 :00 horas ou â inda pelo e-mâil : cpl@juazeiÍo.ce. gov.br. Juâ zeiÍo do None/CE, 09 de agoslo de 2024. Iâ ra Pereira
de Sousa - Prego€im Oficial do Munrcipio.
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ESTADO DO CEAtui - PRXFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Àviso de Licirâçâo - Pregão n. 2024.08.09.1, O Pregoeiro
Olicial do Municipio de JuâzerÍo do Noíe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, pâra conhecimenlo dos interessados, que
estará realizándo, através da p,âlâforme etetrônica wv1.,,r.bllcompras.com, por intermédio da Bolsâ de Licitaçôes do Brasit (BLL), ceíame licitalório, na
modalidade Pregâo n'2024.08.09.1, do tipo eletrônico. cujo objeto é a contrataçào de empÍesâ especializada na prestâçào de serviços de locaçâo de veiculos
autornorores, destinados a atendeÍem as necessidades de diversas secretarias do Município de Juazero do Noíe/CE, conforme especr6c0çôes constântes
no edital convocatório, com abeÍura núrcâda parâ o diâ 23 de âgosto de 2024, a paíir das 09:00 horas. O início dc âcolhirn€nto dâs pÍopostss comerciais
ocorÍeÍá â pâíir do diâ l3 de agosto de 2024, às l7:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitaçôes, silo na Rua Interventor Francisco Envano Cruz,
n"l20,CentÍo-CEP:63.010-015-JuazeirodoNoíe-CE-Fone (8t)3199-0363,nohoÉriode08:00Àsl4r00horasouaindapeloe-mail'cpl@juazeiío.
ce.gov.br Juazeiro do Norte/CE. 09 de agosto de 2024. Wandson de Freiras Pereira - Pregoeiro Oficlal do Municipio.

ESTADO DO CEÀRÁ - PREF'EITURA MUNICIPAL DE UMIRIM, PoR INTERMÉDIo DA sECRETARTA DE EDUCAÇÀo ToRNA PÚBLICo
PALA O CONHECIMENTO DOS INl.ERÊSSApos QUE, No DIA 27 DE ACoS to DE 2024 As 09 HoRAS ES.TARA REALIZANDo LICITAÇÀo
soB A MoDALTDADE DE PREGÀo ELETRÔNICo N' 0?.004 2074-pE. Trpo MENoR pREÇo poR LoTE. PARA AeutstÇÃo DE Ltvios
INFANTIS DIDÁTICOS VOLTADOS PARA OS ALUNOS DO E]SINO FUNDAME,NTAL I E II DA REDE MUNICIPÀL DE ENSINO, JUNTO
À SECBETARIA DE EDUCAÇÂo Do MUNrclpto DE uMÍRrM/cf,. DrspoNrBrLrzAÇÂo Do EDTTAL E TNFoRMAÇôEs No ENi,EREÇo
ELETRONICO WWW,BLLCOMPR,{S,COM E HTTPS,/LICITACOES,TCE,CE,COVBR/, UMIRIM/CE. O9 DEACOSTO DE 2024, DIDIER DANTAS
CAVALCANTE, ORDENADOR DE DESPESAS

Est do do Cearó - PreÍeitur, Municiprl de Pacrjus - Aviso de Llcitrção. A Gabinele do Prefeito. avisa qu€ no dia 26 de agosro de 2024 às 0t:00h,
abrirá Licitaçào nâ modalidade Prcgào Eletrônico No 2024.07.11.002.P8, Cujo objcro ó a Aquisição dc bandci;as do Município di Pacajus para arcndcr as
necessidades do Cabinete do Prefeilo de Pacajus/CE, conforme Edrtal c Anexos, disponivel nâ Comrssão de licirsçào, no site do TCE hipst/LcÍacoes.lce.
ce.gov.br/ e no srte: https://wwlx.pacajus ce.gov.br/. Kârinne Srnrlsgo Nogueir!. Ordenidorâ de Despesas do Csbinetê do Prefeilo: Pâcâjus-CE, 08
de sgoslo de 2024.
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036 DtÁRtO OF|C|AL OO MUNIC|PIO JUAZEIRO DO NORTE.CE, 12 DE AGOSTO DE 2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Retiíicacão - Concorrênciâ Pública Internacional no

2024.06.20. t. O Orctenador de Despesas dn Secretariir Municipal de

lnliaesrrutura de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

arrLbuiçôes legris, torna pÍrbJico, parir conhecimen«r .los interessaclos,

que fica retificado o Estudo Técnico Prelirninar, parte integranre do

instÍumento convocâtório dâ Concorrência PirbLca internacional no

2024.06.20.1, no que concerne âos requisitos de capacidade técnica

pârâ r participação de empresas sob forma de consórcio, Ontle lê-se:

"As cmpresns consorciatlas tleoem ter capociLlutle, solarlamette, para

executar, pelo menos um dos sezuiços inLegl'afltes (lo pÍojclo, fla pÍopoÍçdo

\Jy' sua puticipaçáo no coruácio", leia-se da seguinre forma, "Sod adrnitida

paru afcio d.c habilituçõ.o técnicd, a Ltpíesentaçoo dos q ljlttitaúuos dc

cadu consorciod.o e, patu eÍeio d.e habilircçao ecoíôÂi.@íinonceíio, o

somtLtüio tlos talores de catla consorciatlo" . Por [im, informamos que

setão observados, na pârticipâção sob íorma de consótcio, os termos

previstos no irem 6.3 do instrumento convocarório, desconsiderando

as rlrsposicôes em conrrário. Permanecem inalteraelas as c]emais

clár,rsrrlas e condições ediralícias. Maiores iníormaçires na sede da

Ceutral ,.le Compras llo Municipio, sito na RLra Intervenror Francisco

Erivano Crr,rz, n" 120, 1" Àndar - Centro. CEP' 63.010-015, pekr

telefone (88)11994363, no horário de 08'00 às 14'00 horas ou

arnda pelo e-mril, cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará,

09 de agosto de 2024. Wandson de Freiras Pereira - Agente de

Conrratação do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICTPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Avrso tle Licitação - Pregão Elerônico n'2024.08.09.2. A Pregoeira

Oíicifl[ do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no us,-r

dc suas atrilruicôes leglis, torna púlrlico, para conhccimento dos

interessados, que estará realizando, através da plataforna eletrônica

uu,w,.bllcompras.com, por inrennédio da Bolsa de Licirações clo Brasil

(BLL), cerrarne licitatório, na modalidade Pregào no 2024.08.09.2,

elo ripo elerrônico, cujo objero é a contratação de serviços a serem

prcstâdos na confeccão de uniformes esportivos para serem utilizados

nos jogos estudantis de Juazciro do Norre - JEJUNO'S 2024, por

interméclio da Secreraria Municipal <le Educação, coníorme

especiíicaçóes apresentadas jr,rnto ao Ediral Convocatório e seus

ànexos, corn abertura ruarcada para r,.lia 23,Je agosto de 2024, a

pârtir dns 09'00 horas, O rnicio de acolhinre»to das proposras

comercirLs ocorrerá a parrir do diâ 13 de agosto de 2024, às l7:00

horas. Maiores iníorrnaçóes no Seror de Licttaçôes, sito na Rua

lnterventor Francisco Erivano Cruz, n" 120, Centro - CEP, 61.010-

015 - Juazeiro do Norte . CE . Fone: (88)31994361, no horário de

08:00 às 14:00 horas ou ainrla peJo e-mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norre/CE,09 de agosto de 2024. lara Pereira de Sousa

- Pregoeira Oíicial do Municipio.

coMrssAo DE Llc|TAÇAC

Fotha No
(0

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE J UAZEIRO DO NO RTE

Avrso de Licrracio - Pregâo n'2024.08.09,1, O Pregociro Oíici:rl do

Municipio de Juazeiro do Norte, Esrado do Ceará, no uso de sr.ras

atribuiçóes legais, torna público, para conlrecrmentô dos interessâdos,

que estará realizan,lo, através da plataforma eletrônica

www.bllcompras.com, por intermédio dr Bolsa de Licitações tlo Brasil

(BLL), certame licitrrório, na modalidade Pregão n'2024.08.09.1,

do tipo eletrônico, ctLjo objeto é â contratação de cmpresa especializacla

na prestação cle serviços de locação dereiculos automotores, destinados

a atenclerem as necessidades ele cliversns secretarias clo MunLcipio de

Jtrazeiro do Norre/CE, conforme especiíicacires constirnres no edital

convocn!ório, com abertura n)arcirda parir o dia 21 de agosro cle

2024, a parrir das 09,00 horm. O início de acolhimento das proposras

comerciais ocorrerá a partir do dia l3 de agosco de 2024, às 17,00

horas. Maiores informações no Setor de Liciraçôes, sito na Rua

Interventor Francisco Erivano Cruz, n. [20, Centro - CEP: 6].010,

015 . Juazeiro do Norce . CE - Fone, (88)31994363, no horário de

08r00 às 14:00 horas ou ainda pelo e.mail, cpl@juazeiro.ce.g()v.br.

Juazeiro do Norte,/CE, 09 de agosto de 2024. Wandson de Freitas

Pereirl - Pregociro Oíicirl d() Municipio.

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORRECIÃO

DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE

EXTRATO DE RESCISÀO CONSENSUAL DE CONTRATO

EXTRATO DE RESCISÁO CONSENSUAL DO CONTRATO N.
2024.06.r2.01 DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

N. 2024.05.07.01 - CPSMJN, CUJO OBJETO DrZ RESPETTO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
LOCACÀO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E

ELAB()RAÇÃO DO FLUXO DE CONTRATACÔES.
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